
ESTADO DE ROEAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EDITAL DA CONCORRENCIA PUBLICA Nº 001/2023-CPL. PROC.: 055 PROCESSO N° 058/2023. — SMOSP. . TM 

PÁG: SZ TIPO: MENOR PRECO. 
REGIME DE EXECUÇÃO: TIPO EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
DATA:26/09/2023. 
HORAS: 07H30minhs. 

O MUNICIPIO DE BONFIM/RR, através da Secretaria Municipal de Obras e Servigos Públicos - SMOSP, representada neste ato pela Comiss&o Permanente de Licitaggo - CPL, constituida pelo Decreto N° 035/2023, de 08 de fevereiro de 2023, torna publico que fara realizar, as 07H30min do dia 26 de setembro de 2023, na sala da CPL da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR, na Av. Rodrigues Jose da Silva, Nº 37 - Centro, LICITACAO na modalidade “CONCORRENCIA PUBLICA Nº 001/2023-CPL" do tipo *MENOR PRECO” sob regime de Execução Empreitada por 

Lei N° 8.666/93 e suas alteragdes e alterada pelo Decreto nº 9.412/18, aplicando-se, ainda, no que couber a Lei Complementar N° 123/06 alterada pela Lei Complementar N° 147/2014, Medida Proviséria N° 1.167 de 31 de margo de 2023, assim como as disposigdes do Capitulo II-B do Titulo X! da Parte Especial do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Cédigo Penal), e condições previstas neste Edital, conforme segue: 

1. - DO OBJETO 
1.1 - OBJETO: CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR OS SERVIGOS DE IMPLANTAGAO E RECUPERAGAO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE BONFIM - RR. 1.2 - As propostas das licitantes deverao ser elaboradas com base no presente Edital e seus anexos e documentos constantes do pracesso referido no preambulo: 

2. DOTAGAO ORGAMENTARIA: 
2.1 - Os recursos para essa contratação estão segurados na classificagdo orcamentaria: Unidade Orgamentéria; SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIGOS PUBLICOS - SMOSP. Exercicio: 2023 
Programa de Atividade: 15.451.0501.1043.0000 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 
Tipo de empenho: Do valor global. 

> Fonte de Recursos: Emenda Parlamentar Especial, Plano de Ação N° 09032023-038631. 2.2 - O valor total máximo que a Secretaria Municipal de Obras e Servigos Publicos — SMOSP, se compromete a pagar para a execução da obra, objeto desta licitação e de R$ 7.000.000,00(sete milhões de reais), custeado através da Emenda Parlamentar Especial, Plano de Ação Nº 09032023-038631, conforme o valor estabelecido no Projeto Básico. 
2.3 - A contratada será responsável pela execução total dos serviços contratados da obra, pelos preços propostos e aceitos pelo Município na proposta da contratada. 

3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
3.1 - O prazo de execução dos serviços contratados será de 180 (cento e oitenta) dias, obedecendo ao cronograma físico-financeiro, contados da emissão da ORDEM DE SERVIÇO emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SMOSP, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei N° 8.666/93. 3.2 - A vigéncia do contrato será no Prazo 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir da data do ato de sua assinatura e o mesmo sera encerrado a partir de emissão do termo de recebimento definitivo da obra, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei N° 8.666/93. 

4. DISPOSICOES PRELIMINARES: 
4.1. A Comissão Permanente de Licitação CPL, fornecerá aos interessados, mediante o pagamento de 01 (uma) taxa de R$ 30,00 (trinta reais) por meio de DAM (documento de arrecadação municipal), de forma impressa o Edital e seus Anexos, outras informagdes que a seu critério sejam consideradas indispensaveis ao pleno conhecimento desta CONCORRENCIA PUBLICA. Podendo ser dispensada o pagamento da taxa no caso de aquisição do Edital e Anexos 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 
FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 

CEP:69.380-000 - BONFIM — RR. 
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por meio de apresentação de Pen drive para gravação dos arquivos pertinentes ao certame, na CPL do Município de 

Bonfim-RR, dias úteis, no horário de 07:30 às 13:00. 

42 - O interessado que pretender solicitar esclarecimentos sobre o Edital deverá fazê-lo por escrito no endereço 

descrito no preâmbulo, exclusivamente em dias úteis, no horário de 07:30 às 13:00 horas até 05 (cinco) corridos dias 

antes da data de entrega das propostas. A resposta, por escrito, apresentando a pergunta formulada, sem identificar a 

fonte será encaminhada a todos os interessados que tenham adquirido o Edital até 03 (Trés) dias antes da realização 

da licitação. 

43 - A Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá, a qualquer tempo, promover diligências, exigir 

esclarecimentos complementares que julgar necessários à perfeita compreensão das propostas apresentadas, bem 

como proceder à confrontação de cópias com seu original, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações 

que deveriam constar, originariamente da Habilitação e Proposta de Preços. 

44 - A Comissão Permanente de licitação- CPL poderá, antes da data limite para apresentação das propostas, 

introduzir aditamentos, modificações ou revisões no Edital sob forma de Adendo, encaminhando o inteiro teor das 

alterações a todos os interessados que tenham adquirido o Edital desta CONCORRENCIA PUBLICA, e-mail, fax ou 

publicação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, não alterar a 

formulação da proposta. 
45 - Estará ressalvado ao Município, o direito de revogar a presente, por interesse público decorrente de fato 

superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, ou anulá-la por ilegalidade 

total ou parcial, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, dando 

ciência de sua decisão às empresas participantes, sem que a estas caiba direito de reclamação ou indenização. 

46 - A proponente deverá entregar os envelopes no endereço, dia e horário mencionado no preâmbulo deste Edital, 

impreterivelmente. N&o serão recebidos os envelopes apresentados após a hora e data convencionadas, bem como 

documentação e proposta enviadas por fax ou E-mail. 

4.7 - Toda a documentago apresentada para a presente licitagao, incluida a proposta de prego, deverá ser redigida 

em portugués. 

4.8 - A proponente arcara com todos os custos da preparago e apresentagéo de sua proposta, independente do 

resultado do procedimento licitatério. Ú 

4.9 - Caso as datas previstas para os eventos da presente CONCORRENCIA PUBLICA sejam declaradas como feriado 

ou ponto facultativo, e, não havendo retificagéo da convocagao, serão estes, realizados no primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo local, dia e hora previstos. 
4.10 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissdo Permanente de Licitagdo - CPL, podendo ser convidados a 

colaborar com a mesma, assessorando-a quando necessério profissional de reconhecida competéncia técnica, não 

vinculado direto o indiretamente a qualquer dos licitantes, ligados ou não ao Poder Executivo Municipal. 

411 - Sera realizada consulta, durante a fase de licitação e antes da contratagdo, de empresas suspensas ou 

declaradas inidoneas no portal de Transparéncia, Empresas Punidas 

http:/Avww.transparen: ov.br/Pages/empresaspunidas.aspx), assim como no Cadastro Nacional de Empresas 

inidoneas e suspensa: CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis) e Cadastro Nacional de Condenagbes 

Civeis por Ato de Improbidade Administrativa no Portal do CNJ. 

42 -No credenciamento, os documentos deverdo ser entregues separados dos envelopes de “Documentos de 

Habilitagio” e “Proposta de Preços”. Sera indispensavel & apresentago dos seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social e suas alteragdes efou consolidado, ou outro 

instrumento de registro comercial com suas devidas alterações, registrado na Junta Comercial, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigacdes em decorréncia de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador, o instrumento de procuração publico ou particular com firma reconhecida em cartorio no 

qual constem poderes especificos para interpor e desistir da interposição de recursos e praticar os demais atos 

pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alinea "a", que comprove 

os poderes do mandante para a outorga, 
42.1- O representante do licitante devera entregar a Comissdo Permanente de Licitagdo à documentação de 

credenciamento do item anterior, com a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente, autenticada em 

cartério ou por membro da CPL, mediante apresentagéo do original. 

4.2.2 — A não apresentagdo ou incorregao do documento de credenciamento não inabilitara a licitante, mas impedira o 

representante de se manifestar e responder pela empresa a qual está vinculado. 

4.2.3 — Nao sera admitida a participag&o de uma Unica pessoa como representante de mais de uma empresa. 

4.2.4 - Os representantes dos licitantes deverão permanecer no local da sessão até a conclusão dos procedimentos, 

vez que deverão assinar a ata da reunido e documentos respectivos. 

425 - As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), que pretenderem se beneficiar nesta licitação do 

regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar N° 123, de 2006, e no Decreto Nº 6.204, de 2007, 

deverão apresentar no ato do credenciamento a respectiva declaração firmando sua condição de ME ou EPP, 

separadamente dos Envelopes de N° 01 e de Nº 02 
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5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
5.1 - Podem participar desta CONCORRENCIA PUBLICA os interessados que, atendidas às especificações deste 
Edital, estejam devidamente inscritos e classificados dentro do ramo do objeto desta licitação, junto ao cadastro de 
fornecedores junto ao município, até 03 (três) dias antes da data marcada para esta CONCORREÊNCIA PUBLICA. 
5.2 - Podem participar também os nãos cadastrados pertencentes ao ramo do objeto desta licitação que preencham os 
requisitos legais. 
5.3 - É permitida a participação ativa de apenas um representante especificamente designado, de cada proponente, na 
sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação-CPL. 

6. IMPEDIMENTOS E VEDAÇÕES: 
6.1 - Estão impedidos de participar desta Licitação: 
a) Empresa proponente que estiver cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou estiver impedida 
de contratar com a Administração Pública Municipal ou que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da 
Administração Pública, não ocorrendo a reabilitação; 

b) Empresa que tenha servidor público do Municipio de Bonfim/RR como proprietário, gerente, acionista, administrador, 
controlador, ou responsavel pela licitação; 
c) Empresas em processo de faléncia, recuperagdo judicial (sem comprovagdo de que do respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judiciaimente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005) ou 
exirajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
6.2Não sera admitida a participação de consórcio, ou qualquer outra modalidade de interdependéncia entre as licitantes. 
7. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAGAO E PROPOSTA: 

7.1 - Asllicitantes deverão entregar no dia, local e horário definidos no preâmbulo deste Edital, 8 Comissão Permanente 
de Licitagdo - CPL, sua documentagdo e sua proposta de pregos em envelopes opacos, indevassaveis, rubricados, 
contendo na parte exterior os seguintes dizeres: 

A - ENVELOPE | — HABILITAGAO. ta B - ENVELOPE Il - PROPOSTA COMERCIAL. 
Prefeitura Municipal de Bonfim/RR. — %, o Prefeitura Municipal de Bonfim/RR. 
Comiss&o Permanente de Licitação — CPL. o . | Comiss&o Permanente de Licitação — CPL. 
Av. Rodrigo José da Silva, N° 37 — Centro — Bonfim/RR. | Av. Rodrigo José da Silva, N°37 —Centro— Bonfim/RR. 
Razéo Social completa do Licitante Razão Social completa do Licitante 
CNPJ, endereco, telefone, e-mail e fax do licitante. CNPJ, endereco, telefone, e-mail e fax do licitante. 

Ref. CONCORRENCIA PUBLICA N° 001/2023-CPL. Ref. CONCORRENCIA PUBLICA N° 001/2023-CPL. 
Abertura: 26/09/2023 as 07:30mins. Abertura: 26/09/2023 as 07:30mins. 

8. ENVELOPE N.° 01 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITACAO: 
8.1 - Os proponentes dever&o apresentar sob pena de inabilitação, os documentos abaixo em original, ou por processo 
de cépia autenticada em cartério ou publicação em órgão da imprensa oficial ou, ainda, por autenticagéo direta pelo 
servidor da CPL, quando apresentado, simultaneamente, a cópia e o original ficando aquelas, como parte integrante 
do procedimento licitatério. 

OBS: A CPL somente autenticara os documentos quando apresentados, no prazo de até 02 (dois) dias anteriores a 
data de realização do certame, sendo vedada a autenticagao pela CPL no mesmo dia da abertura dos envelopes. 
8.1.1 HABILITAGAO JURIDICA. 
a) Cédula de Identidade e CPF do(s) sécio (s) da empresa; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social (com todas as alterações), ou contrato social consolidado devidamente 
registrado no órgão competente; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio. 
e) Certificado de registro cadastral emitido por qualquer órgão ou entidade da Administragéo Publica, com validade na 
data da realizagéo desta licitação. 

f) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ), atualizada; 

9) Certidão expedida pela Junta Comercial, comprovando a condigao de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedéncia da data prevista para 
apresentacéo das propostas, segundo disposição do art. 8° da Instrugdo Nommativa do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio — DNRC nº 103 de 30.04.2007 

h) Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade vélido, nos termos do artigo 17, inciso 

1, da Lei N° 6.938, de 1981, e da Instrugdo Normativa IBAMA N° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata, para o 
exercicio de atividade de obras civis, classificada como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, 
conforme Anexo | da mencionada Instrug&o. 
8.2 - DOCUMENTOS DA REGULARIDADE FISCAL. 
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a) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional/Receita Federal do Brasil (Portaria PGFN/RFB Nº 02 de 31/08/05), onde está 
Sediada a empresa e abrangendo também Negativa de Débito - CND, perante o Instituto Nacional de Seguridade Social 
-INSS, com validade na data da realização desta licitação; 

b) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Estadual em que for sediada a empresa, com validade na data da 
realização desta licitação; 

c) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal, onde está sediada a empresa, com validade na data da 
realização da Licitação; 

d) Certidão de Regularidade - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, com validade na data 
de realização desta licitação (Lei Nº 8.036/90 art. 27 alinea “a”); 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, válida em cumprimento & Lei Nº 12.440/2011; 
8.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA; 

a) Cópia, do termo de Abertura e Encerramento retirada do Livro Diário, do Balango Patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, contendo o número de registro da Junta 
Comercial ou Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, devidamente assinadas pelo representante legal e pelo 
contador, acompanhada da Certidão de Regularidade Profissional — CRP; vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios. 
O balanço das Sociedades Anônimas ou por Ações, deverá ser apresentado em publicação no “Diário Oficial”; as 
demais empresas deverão apresentar o balanço autenticado, contendo os seguintes indicadores: 
Índice de Liquidez Corrente: AC/PC = maior ou igual a 1,00 
Indice de Liquidez Geral: AC+RLP = maior ou igual a 1,00 PC+ELP 
Grau de Endividamento: PC+ELP = menor ou igual a 0,60 AT. 
a.1- As empresas que foram constituidas no presente exercicio deveréo apresentar o Balango de Abertura, autenticado 
por Contador registrado no Conselho de Contabilidade- CRC 
a2 - Todos os atos do Balango Patrimonial devem estar assinados pelo Contador, acompanhado da Certidão de 
Regularidade Profissional, emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade — CRC, vélida da data do certame. 
b) Certidão negativa de pedido de Faléncia ou Recuperação Judicial expedida pelo Cartério competente, datada de no 
méximo 30 (trinta) dias anteriores à data de entrega dos envelopes. 
c) Certidão Simplificada vélida emitida pela Junta Comercial ou Cartério de Registro Civil das Pessoas Juridicas 
atualizada. 
8.4 - QUALIFICAGAO TECNICA; 
a) Os itens de qualificação técnica exigidos para habilitação deverão ser observados as exigéncias contidas no item 
12.2 Do PROJETO BASICO anexo |, parte integrante deste Edital da CONCORRENCIA PUBLICA nº 001/2023-CPL. 
8.5 - OUTROS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES; 
a) Alvara de Funcionamento, caso seja definitivo, deve ser apresentado juntamente com o comprovante de pagamento 
da anuidade. 
b) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos 
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXII| do art. 7° da Constituição Federal. 
c) Declaragéo de inexisténcia de fato superveniente impeditivo & habilitagao, com identificação do firmatario. 
d) Alicitante devera apresentar a Certidão emitida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF 
em plena validade 
e) Em atendimento a determinação do Tribunal de Contas da Uni&o, constante do Acórdão nº 1.793/2011 do Plenério, 
devem ser apresentadas as seguintes consultas: 
1 -Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparéncia; 
2 - Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa no Portal do CNJ. 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
f) Declaragdo de que a participação neste procedimento implica na aceitação integral e irrestrita das condigdes 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, com identificação do firmatario. 
g) GARANTIA para participar da licitagdo não excederd o valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), que 
corresponde em média a 1% (um por cento) do valor total estimado do objeto da contratagéo: 

g.1) A(s) garantia(s) devera(&o) ser recolhida(s) junto à CPL da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR, até o 3° 
(Terceiro) dia útil anterior à data marcada para entrega das propostas, que emitira declaragdo acusando o 
recebimento, que serd parte integrante dos documentos de habilitaggo. 

g.2) Caso a garantia de participagéo for do tipo “Carta de Fiança Bancaria”, devera ser com firma devidamente 
reconhecida em cartério, exceto no caso de documento emitido por via digital, para o qual ndo sera necesséria a 
autenticacéo da firma. 

9.3) No caso de opção pela garantia de participacdo do tipo “Seguro Garantia”, o mesmo devera ser emitido por 
entidade em funcionamento no pais, em nome da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR, com fima devidamente 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO - CPL 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 
FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 

CEP: 69.380-000 — BONFIM - RR. 



: 

vK-OC.: Q;í(hog 

PAG.: j L/ j 

reconhecida em cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, para o qual não será necessaria a 

autenticação da fima. 

g.4) No caso de opção por caução em dinheiro, o interessado deverá procurar a Prefeitura Municipal de Bonfim, 

para obter instruções de como efetuá-la; 
9.5) A garantia aqui tratada deverá ter validade de no mínimo 90 (noventa) dias consecutivos, a partir da data 

marcada para entrega das propostas. 
Parágrafo Primeiro: Os anexos constantes deste Edital deverão ser assinados pelo representante legal da Empresa. 
Caso seja representada por Procurador, obrigatório o acompanhamento e juntada de procuração com poderes 
especificos, reconhecendo-se a firma em Cartório do Outorgante do mandato no instrumento de procuração. 
Parágrafo Segundo: O Municipio se reserva o direito de proceder a buscas e extrair certidões para averiguar a 
veracidade das informagdes constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessario, estando sujeita a 
inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informagbes obtidas pela Comissão 
Permanente de Licitagdo-CPL, além de incorrer nas sangdes previstas neste Edital. 
Paragrafo Terceiro: Os documentos de habilitagdo de Regularidade Fiscal, que não tenham prazo de validade legal ou 
expresso no documento ter-se-ão como validos pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissao. 
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9. ENVELOPE N° 02 - DA PROPOSTA COMERCIAL: 
9.1 - A Proposta de preços devera ser apresentada impressa em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, em papel imbrado da Empresa, devidamente assinada e rubricada por seu representante legal, contendo: 
a) carta resumo da proposta de preços; 
b) pregos unitarios de acordo com as planilhas de custo fornecidas pelo Municipio, os quais deverdo compreender 
todas as despesas contratuais e de materiais, equipamentos e mao-de-obra com os respectivos encargos sociais e 

BDI. A transcrição dos itens e quantidades oonstanles das planilhas deverá ser feita corretamente sob pena de 
desclassificação; 
b1) A proposta de preços deve conter as composições de Qrg@s unitários de cada item da planilha de preços; 
C) declaração de que a Licitante aceita as condições deste Edital e, caso seja vencedora da licitação, executará os 
serviços de acordo com as planilhas fornecidas e pelos preços unitários propostos e aceitos pelo Município; 
d) Apresenta junto com a Proposta de Preços declaração de elaboração independente de proposta sob pena de 

desclassificaggo. 
9.2 - Além de uma via impressa, a planilha de pregos unitérios devera ser apresentada obrigatoriamente em meio digital 
também em CD-R no programa Microsoft Excel; 
9.3 - As licitantes estão obrigadas a fornecer prego para todos os itens constantes da planilha orgamentéria anexa a 
este Edital, sob pena de desclassificagéo. 
9.4 - A validade da proposta não podera ser inferior a 60 (sessenta) dias, sendo considerado esse prazo, em caso de 

omissdo do Licitante. 
9.5 - O prazo de execugao dos servigos/obra sera de 180 (cento e oitenta) dias. 
9.6 - A CPL/SMOSP, não considerara as propostas que ndo atenderem a todas as condições da Licitação, quer por 
omissão, quer por discordancia. 

10. DOS PROCEDIMENTOS: 
A presente licitação sera processada e julgada com observancia dos seguintes procedimentos: 

10.1 - Recebimento dos envelopes, com chamada das empresas e anotações na ata acerca dos licitantes presentes; 
10.2 - Os documentos constantes do envelope "Habilitagéo", seréo rubricados por todos os licitantes presentes e pelos 
Membros da Comissão Permanente de Licitação - CPL, permitindo-se aos interessados o exame dos mesmos no local. 
10.3 - O resultado da Habilitaggo sera comunicado aos licitantes apds o encerramento dessa primeira fase dos 

trabalhos, o que podera ocorrer por comunicagao direta na mesma data da abertura dos respectivos envelopes, caso 
contrério se dará através de publicação na forma da Lei. 
10.4 - Havendo inabilitagdo de alguma proponente serão considerados dois procedimentos: 
a) se o representante da proponente não manifestar na reunião desejo de recorrer da decis&o da Comissao Permanente 
de Licitação - CPL, ser-lhe-a devolvido imediatamente, fechado, o Envelope Nº 2 — Proposta Comercial e se fara constar 

em ata. 
b) Se a proponente inabilitada se dispuser a apresentar recurso, seréo observados os procedimentos legais, ou seja, 
os Envelopes de N° 2 - Proposta Comercial só serão abertos após apreciagéo do recurso pela Comissão Permanente 

de Licitação - CPL. 
10.5 - Havendo reniincia expressa de todos os licitantes a qualquer recurso contra o julgamento da “Habilitação”, os 
envelopes de N° 02 - "Proposta Comercial" dos licitantes habilitados serão abertos imediatamente após encerrados os 
procedimentos relativos aquela fase, caso contrario, a Comissdo Permanente de Licitação — CPL, marcaré nova data 

para sua abertura 
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10.6 - Somente serão abertos os Envelopes “Proposta Comercial” das Empresas previamente habilitados pela 
Comissão, ficando os relativos aos candidatos inabilitados à sua disposição, para retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da divulgação da inabilitação, findo o qual serão inutilizados, sem quaisquer formalidades. 
10.7 - A abertura dos envelopes será realizada no local definido neste Edital, sendo lavrada ata circunstanciada, 
assinada pelos licitantes presentes e pelos membros da Comissão Permanente de Licitação - CPL, ficando todos os 
documentos à disposição dos licitantes, para exame. 
10.8 - Ocorrendo a inabilitação ou a desclassificação de todos licitantes, a Administração poderá, a seu critério, fixar aos mesmos o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, nos 
termos do $ 3.º do art. 48 da Lei Nº 8.666/93. 
10.9 -Em todas as faces a CPL suspenderá a sessão para análise e julgamento da documentação apresentada 
e encaminhamento da mesma à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos- SMOSP para análise e 
parecer da qualificação técnica e na fase de julgamento da proposta, para análise quanto à disposição dos preços e 
Custos apresentados. 
10.10 Abertos os envelopes de HABILITACAO e apos conferencia da documentação apresentada, a CPL suspendera 
a sessão para analise e julgamento da documentação apresentada e encaminhamento da mesma a Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos — SMOSP para analise e parecer da qualificação técnica. Mesmo procedimento 
será adotado na fase de proposta de pregos. 
10.11 Após de ser proferido o resulta de habilitação e classificação, serão concedidos aos licitantes o direito de recurso, 

7 com vista imediata ao processo. 

11. AVALIAGAO, JULGAMENTO: 
11.1 - O julgamento desta Licitação sera feito pelo critério de MENOR PREGO GLOBAL, sob o regime de execugéo de 
empreitada por prego unitario. 

11.2 - Serão desclassificadas as propostas que: 
a) Estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras, de forma a permitir a perfeita 
identificação quantitativa e qualitativa dos servigos licitados; 
b) Qualquer limitagéo ou condição divergente do presente Edital; 
) Apresentarem pregos unitérios simbdlicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os pregos de insumos ou 
salérios do mercado, acrescidos dos respectivos encargos, salvo a exceção prevista no paragrafo 3° do artigo 44 da 
Lei N° 8.666/93 e alteragbes; 
d) Cujo prego total seja manifestamente inexequivel conforme estabelecido no artigo 48 da Lei N° 8.666/93 e alteragdes; 
€) Cujos precos, tanto UNITARIOS propostos quanto TOTAIS forem superiores ao da planilha/orgamento base do 
Municipio. 
11.3 - Do tratamento diferenciado para As Microsmpresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) 
a) Após a divulgação do vencedor se esse não for uma ME ou EPP, e se houver proposta apresentada por ME ou EPP 
igual ou até 10% (dez por cento) superior & proposta mais bem classificada, proceder-se-a da seguinte forma: 
b) A ME ou EPP mais bem classificada e em seu direito a preferéncia ao desempate, podera apresentar proposta de 
prego inferior aquela considerada vencedora do certame no prazo de 10 (dez) minutos, por escrito, possuindo para 

Y tanto o prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas após a convocagéo formal (sendo esta realizada na propria sessão), 
para apresentagao da proposta definitiva, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
OBSERVAÇÃO: Nos casos em que Comissio Permanente de Licitagdo — CPL, constatar a existéncia de erros 
numéricos nas propostas, ser&o procedidas as correções necessarias para a apuração dos precos totais obedecidas 
as seguintes disposices: havendo divergéncia nos subtotais provenientes dos produtos de quantitativos por precos 
unitarios, a Comissão Permanente de Licitação — CPL, procedera & correção dos subtotais, mantidos os quantitativos 
e os pregos unitérios das propostas. Em caso de divergéncia, o preço unitario prevalecera sobre o total, e os valores 
por extenso, sobre os numéricos. 
12. DA CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS: 
12.1 - Sera considerada vencedora da presente licitação a Licitante que, satisfeitas todas as etapas e exigéncias deste 
Edital, apresentar a proposta de Menor Prego Global. 
12.2 - Em caso de empate entre dois ou mais proponentes, a Comissão Permanente de Licitação - CPL, depois de 
obedecido o disposto no $ 2° do Art. 3°, da Lei N° 8.666/93, procedera a sorteio, de imediato. 
12.3 - Erros aritméticos serão retificados de acordo com a seguinte base: se houver discrepancia entre os valores totais 
propostos por item, prevalecera o prego unitério, se o Licitante não aceitar a correção do erro, sua proposta será 
rejeitada para este item. 
12.4 - A Comiss&o Permanente de Licitação —CPL, lavrara Ata dos trabalhos. 
12.5 - Não serão levadas em consideragdo vantagens não previstas neste Edital. 
12.6 - Cabera a Comiss&o Permanente de Licitação - CPL, proceder ao julgamento da presente licitag&o, submetendo 
o seu resultado a consideragéo do ordenador de despesa, com vistas a homologagao. 
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(NOTA EXPLICATIVA: Conforme entendimento do TCU, a desclassificação não deve ser automática em tal situação: 
‘o critério para aferição de inexequibilidade de preço definido no art. 48, inciso !l, $ 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 
8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, cabendo à administração exigir que o licitante 
comprove a efetiva capacidade de executar os serviços, no preço oferecido, assegurado o alcance do objetivo da 
licitação, que é a seleção da proposta mais vantajosa, e, por consequência, do interesse público, bem tutelado pelo 
procedimento licitatório” - Acórdão nº 141/2008 — Plenário). 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
13.1 - Dos atos da Comissão Permanente de Licitação - CPL, nos termos da Lei Nº 8.666/93 e alterações cabem: 
| - Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
b) julgamento das propostas; 
€) anulação ou revogação da licitação; 
d) rescisão do Contrato, a que refere o inciso | do Art. 79, da Lei Nº 8.666/93. 
€) aplicação das penas de adverténcia, suspensão temporária ou de multa; 
Il - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou 
do Contrato, que não caiba recurso hierarquico; 
Il - Pedido de reconsideragdo de decisdo, da Comissdo Permanente de Licitação - CPL, da Declaração de 

() Inidoneidade, no prazo de dez dias da intimação do ato. 
13.2 - Interposto o recurso sera comunicado aos demais licitantes, que poderéo impugna-lo no prazo de 05 (cinco) dias 
Uteis. 
13.3 - O recurso sera dirigido & Comissão Permanente de Licitagdo- CPL, que podera reconsiderar sua decisdo, no 
prazo de 05 dias Uteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir para conhecimento da autoridade superior, devendo, neste 
caso, a decisdo ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contado do recebimento do recurso, sob pena 
de responsabilidade. 

14. DAS MULTAS E PENALIDADES: ” 
14.1 - Pelo não cumprimento do aposto neste Edital pela-licitante vencedora poderão ser aplicadas as seguintes 
penalidades: T Ry 
a) adverténcia; 
b) multa de 0,3% (trés décimos por cento) por dia de atraso na realização das obras ou servigos, sobre o valor da fatura; 
) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, após o 30° dia de atraso na execução das obras ou dos 
Servigos. 
d) suspensão para contratar com a Administragao; 
€) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Pública. 
14.2 - Antes da aplicação das penalidades a Contratada sera advertida, facultada & apresentagao de defesa, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis. 
14.3 - O Contratado, durante a execução do Contrato, somente poderé receber 03 (trés) adverténcias, quando, então, 

& sera declarado o descumprimento do Contrato, com a aplicação das penalidades cabiveis. A Administração, porém, 
poderé cancelar o Contrato mesmo que só tenha ocorrido uma adverténcia, 
14.4 - As adverténcias, quando seguidas de justificativas aceitas pela Administração, não serão computadas para o fim 
previsto no item anterior. 
14.5 - As adverténcias, quando não seguidas de justificativas aceitas pela Administrago, darão ensejo à aplicação das 
penalidades das alineas "b" a "e" do item 13.1. 
14.6 - Asmultas previstas nas letras "b" e "c" doitem 13.1, poderão ser aplicadas em conjunto e poderão ser cumuladas 
com uma das penalidades previstas nas alineas "d" e "e" do referido item. 
14.7 - A multa moratoéria será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e, não, da adverténcia, estando 
limitada a 10% (dez por cento) do valor total do contrato, quando podera ser cancelado e aplicada, também, a multa 
cominatdria de 10% (dez por cento) sobre seu valor. Podera a Administração, entretanto, antes de atingido o prefalado 
limite, cancelar os servigos em razao do atraso. 
14.8 - A Administração podera considerar outros fatos, que não o simples atraso na entrega dos materiais, para 
entender cancelado o Contrato. 
14.9 - Alinidoneidade do contratado sera declarada pelo Secretério Municipal de Obras e Servigos Públicos - SMOSP, 
conforme o caso, a fim de que opere seus efeitos perante toda a Administragao Publica. 
14.10 - N&o confirmada a declaragéo de inidoneidade, sera esta considerada como suspensão para contratar com a 
Administragéo pelo prazo méaximo previsto em Lei. 
14.11 - Poderão ser declarados inidoneos ou receberem a pena de suspensdo, acima tratada, as empresas ou 
profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei N° 8.666/93: 
a) tenham sofrido condenacéo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
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b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
©) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
15.1 - As condições de entrega constam da Cláusula Quinta e Sétima da minuta do Contrato que integra o presente 
Edital — Anexo IlI 

16. DA ADJUDICAÇÃO: 
16.1 - Após a declaração do vencedor, não havendo manifestação quanto à interposição de recurso, a Comissão 

Permanente de Licitação — CPL, adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pela 
autoridade competente. 
16.2 - A adjudicação relativa ao objeto desta CONCORRENCIA PUBLICA, se efetivará através da assinatura do 
Contrato com a empresa vencedora, após homologação da licitação no prazo de validade da proposta. 
16.3 - O objeto desta licitação, poderá ser adjudicado no todo ou em parte, após a homologação da licitação. 
16.4 - A licitante vencedora será convocada para a assinatura do contrato, implicando o atraso de 03 (três) dias corridos 
a partir da data da convocação, em decadência do direito, podendo a Administração convocar, segundo a ordem de 
classificag@o, os licitantes remanescentes. 

16.5 - A recusa injustificada da firma vencedora em assinar o contrato no prazo estabelecido, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, em conformidade com o artigo 81 da Lei N° 8.666/93, sujeitando-a as 
penalidades previstas no Art. 87 do mesmo diploma legal. 

17. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES CONTRATANTES: 
17.1 - As responsabilidades das partes Contratantes constam da cláusula Quarta da minuta do Contrato que integra o 

presente Edital — Anexo |. 

18. DA GARANTIA DE EXECUGAO CONTRATUAL: 
18.1 - A licitante vencedora, garantird com a caução de GARANTIA DE CONTRATO, no prazo maximo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados do recebimento da-ordem de serviço, para o exato e pontual cumprimento das obrigagdes que 
assume com a assinatura do Contrato. 
18.2 - O valor da caução de garantia é de 2% (dois por cento) do valor do contrato conforme art. 56, §2°, nas 
modalidades abaixo: 
18.2.a Caução em dinheiro. 
18.2.b Seguro garantia. 

18.2.c Fianga bancaria (caput e paragrafo 1° do Art. 56 da Lei que rege esta licitação). 

19. DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO E SUSTAÇÃO: 
19.1 - As condigdes de pagamento constam da Clausula Oitava da minuta do Contrato que integra o presente Edital — 
Anexo |ll. 

20. DO PREÇO E REAJUSTAMENTO: 
20.1 - As condições de reajuste constam da Cléusula Oitava da minuta do Contrato que integra o presente Edital — 
Anexo Ill. 

21. DA RESCISAO: 
21.1 - A rescisão das obrigagbes decorrentes da presente CONCORRENCIA PUBLICA, se processara de acordo com 
o que estabelecem os Arts. 77 a 80 da Lei N° 8.666/93, e o que consta na Clausula Décima Quarta da minuta do 
Contrato que integra o presente Edital — Anexo |ll. 

22. DISPOSIGOES FINAIS: 
22.1 - A Comissão Permanente de Licitagéo - CPL, fomecerá aos interessados, além do Edital e seus anexos outras 
informagdes que a seu critério sejam consideradas indispensaveis para esta Licitagdo, mediante pagamento de R$ 

30,00 (trinta reais), que devera ser recolhido através de documento de arrecadag&o junto a Secretaria Municipal de 
Finanças ou DEPOSITO BANCARIO IDENTIFICADO com o nome da empresa licitante, em favor do Municipio de 
Bonfim, Agencia: 4263-3, conta nº 21.184-2, Banco do Brasil. Podendo ser dispensada o pagamento da taxa no 

caso de aquisi¢do do Edital e Anexos por meio de apresentagdo de Pen drive para gravagdo dos arquivos, anexos e 

documentag&o correspondente, no horario de 07:30 as 13:00 horas. Maiores informagdes deverdo ser solicitadas na 
SMOSP e na CPL da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR. 
22.2 - Decaira do direito de impugnar os termos do presente Edital aquele que não o fizer até o 5° (quinto) dia util que 
anteceder a abertura dos envelopes, conforme Art. 41 $ 1°, da Lei N° 8.666/93 e alterações. Devendo a Administragéo 

julgar e responder à impugnação em até 03 (trés) dias Uteis. 
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22.3 - A Contratante se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente licitação, de acordo com o art. 
65 $ 1º da Lei Nº 8.666/93 e alterações. 
22.4 - Após o julgamento das propostas, transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, 
ou na hipótese de renúncia à apresentação de recursos, será o resultado da licitação submetido ao Ordenador de 
Despesas, para o procedimento de homologação. 
22.5 - Não serão considerados pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, tanto na fase de classificação, como na 
fase posterior & adjudicacéo quaisquer consultas, pleitos ou reclamagdes, que não tenham sido formulados por escrito 
e devidamente protocolada. Em hipétese alguma seréo aceitos entendimentos verbais entre as partes. 
22.6 - Expirado o horério fixado para entrega dos envelopes, nenhum outro documento sera aceito pela Comissao. 
22.7 - O resultado desta licitação será publicado para conhecimento dos interessados. 
22.8 - A licitante vencedora da licitagdo devera obedecer ao prazo e as condições para assinatura do contrato de 
execução estabelecidos no Art. 40 da lei Nº 8.666/93, após a ciéncia mediante a convocação para celebragéo de 
assinatura do contrata expedida pela CONTRATANTE, a desatencéo acarretara as sanções prevista na lei. 
22.9 — Permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE, e dos órgãos de controle interno e externo, a qualquer 
tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Convénio, bem como aos locais de 
execução do respectivo objeto; 
22.10 - A licitante vencedora, ou na ordem, a que lhe suceder, estara sujeito às penalidades prevista nos artigos 86 e 
87 da Lei N° 8.666/93, correspondente & pena de multa, a ser aplicada em caso de infringéncia de qualquer das 
clausulas contratuais celebradas e/ou do que tiver proposto; 
22.11 - Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o do Municipio de Bonfim/RR, 
excluindo-se qualquer outro por mais especial que seja 

23 - ANEXOS DO EDITAL DA CONCORRENCIA PUBLICA N° 001/2023-CPL. 
23.1 - S&o partes integrantes deste Ato Convocatério: 
Anexo | — Projeto Basico. 
Anexo |l - Projetos e Planilhas Orcamentérias, Quantitativos de Servigos, Cronograma Fisico-Financeiro, Memorial 
Descritivo e Especificagdes Técnicas e Projeto de Engenharia, fornecidos pela SMOSP, mediante a apresentagio de 
um CD virgem ou Pen drive. 
Anexo ll - Minuta do Contrato. 
Anexo IV - Minuta de Carta Bancéria p/ garantia do contrato. 
Anexo V - Modelo de Declaração de Inexisténcia de Fato Superveniente Impeditivo. 
Anexo VI - Carta de Credenciamento. 
Anexo VIl - Declaração do licitante de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos. 
Anexo VIII - Modelo de proposta comercial. 
Anexo IX - Declaragbes de Concordancia com as condições Prescritas no Edital. 
Anexo X - Recibo de aquisição do Edital. (via CPL e via licitante). 

Bonfim/RR, em 23 de agosto de 2023. 
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ANEXO |. 
PROJETO BÁSICO 

PROJETO BÁSICO 

) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUTAR OS SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE 
ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 
BONFIM - RR. 

) 

julho/2023 
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PROJETO BASICO 

- FsçA 
1.1-0 art. 7º da Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993, estabelece que a elaboração do Projeto Básico é etapa 
essencial e precedente da realização de licitações de aquisição, obras e prestação de serviços, estabelece ainda 
que o Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes com nível de precisão adequado para 
caracterizar a aquisição, obra ou serviço objeto da licitação, evitando a ocorrência de irregularidades quando da 
realização dos procedimentos administrativos. 
1.2 - O Projeto Básico foi elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos e levantamentos preliminares 
realizados pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos — SMOSP, da Prefeitura Municipal de 
Bonfim/RR, com pesquisa de pregos à tabela SINAPI/CEF, SICRO e pesquisa de mercado, com o intuito de 
assegurar a viabilidade técnica e financeira do servigo solicitado com utilização de recursos oriundos de Emenda 
Parlamentar Especial, Plano de Ação 09032023-038631. 
1.3 - Visa ainda, possibilitar a avaliagéo do custo e a definição dos métodos e dos prazos de execução, através de 
orgamento detalhado, cronograma fisico-financeiro, memorial descritivo, especificações técnicas, composição 
analítica do BDI, relatório fotográfico e projetos técnicos de engenharia fundamentado em quantitativos e 
especificações propriamente avaliados. 

Constitui o objeto deste Projeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUTAR OS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
NO MUNICÍPIO DE BONFIM - RR. , 

ES 

3.1 - A contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para executar os serviços de Implantação 
e Recuperação de Estradas Vicinais, Vicinais BOM-060, BOM-164 e BOM-164-RAMAL, com recursos oriundos de 
Emenda Parlamentar por Transferéncia Especial, conforme planilha orgamentaria de servigos anexa. 
32 — A execução desta obra tem justificativa consistente na necessidade promover uma estrada com boas 
condições de trafegabilidade, além da abertura de nova estrada para a Vicinal BOM-164, dando com acesso entre 
importantes regiões do Municipio de Bonfim, visto que há muitos anos municipes aguardam este tipo de 
investimento. 

Emenda Parlamentar Especial, Plano de Ação 09032023-038631. 

3.2. Desta forma, justificamos ser indispensavel a CONTRATA(,:ÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E RECUPERAÇÃO 
DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE BONFIM - RR R. 

O valor estimado foi elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, e tabelas de 
preços referenciais SINAPI e SICRO-RR, com o intuito de assegurar a viabilidade técnica, visando ainda 
possibilitar a avaliação do custo e a definição dos métodos e dos prazos de execução, através de 
orçamento detalhado, fundamentado em quantitativos, planilhas de B.D.l. e composições de preços 
unitários, devidamente mensuradosnos anexos deste Projeto Básico, onde a base onerada foi adotada 
por ser a mais vantajosa economicamente ao erário, e conforme quantitativos apresentados em anexo 
através de planilhas orçamentárias, o valor máximo aceito para execução dos serviços previstos neste 
projeto será no total de: R$ 7.000.000,00(sete milhões). 

Os preços adotados pelas licitantes deverão estar de acordo com os praticados no mercado e, 
neles, deverão estar inclusas todas as despesas necessárias, inclusive custos com materiais, 
impostos, taxas, transportes, fretes, instalações, depreciações, mão-de-obra, encargos sociais e 
trabalhistas, instalações e quaisquer outras despesas inerentes aos serviços. 
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41 As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Projeto Básico correrão conforme descrito abaixo: 
Programa de Trabalho: 0903202 
Fonte(s): 1000000000 
Elemento(s) de Despesa: 444041 

- S PR R T S G 5.1 O presente objeto obedecera a forma de execução indireta dos servicos por regime de empreitada por preco unitario conforme art. 10, inciso II, alinea “b” do tipo - menor preco 
conforme o artigo 45, §1°, inciso I, da lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alteragdes posteriores. 

= o = ST 
6.1 O prazo para a execugdo do objeto deste Edital é de 180 (cento e oitenta dias, contados a 
partir da emissão da Ordem de Servigos. 
6.2 O prazo de conclusdo para execugdo dos servicos de que trata esta clausula podera ser 
prorrogado, nos termos dos $$ 1° e 2°, do artigo 57, da Lei n.º 8.666/93. 
6.3 A vigéncia do Contrato é de 240(duzentos e quarenta) dias, com validade após a data da sua 
assinatura, podendo a critério da CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo ser prorrogado, com 
fundamento no Art.57, da Lei nº 8.666/93. 

7.1) Apresentar Certificado de Registro da Licitante e de seu Responsavel Técnico no CREA da regido a que 
estiver vinculado; 
7.2) Certid&o de Registro de Pessoa Juridica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA (Lei nº 

5.194/66) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU (Lei n° 12.378/2010), na qual constem todos os 
seus responsaveis técnicos, com jurisdição sobre o domicilio da sede da LICITANTE; 

7.8) Certiddo de Registro de Pessoa Fisica emitida pelo CREA/CAU da jurisdigdo do domicilio do 
profissional, em nome de cada integrante da Equipe Técnica do subitem onde conste atribuição compativel 
com a área de atuação indicada pela licitante; 
7.4) A Licitante devera apresentar nos termos de seu art. 30, inc. Il da Lei 8.666/93 e suas alteragbes Atestado de 
Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa Juridica de direito publica ou privada, com atividade 
pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
7.5) O Atestado de Capacidade Técnica-Operacional só será vélido se reconhecido e ou chancelado pelo CREA 
ou CAU devidamente acompanhado da Certiddo de Acervo Técnico - CAT do Profissional que realizou a 
obra/servigos; 
7.6) A Licitante devera apresentar nos termos de seu art. 30, § 1°, inc. | da Lei 8.666/93 e suas alteragGes, 
Certidão de Acervo Técnico acompanhada do Atestado de Capacidade Técnico-operacional, emitida pelo 
CREA ou CAU de obras e servicos semelhantes ao do objeto licitado, conforme quadro abaixo: 

ITEM ITENS DE SERVICO e 

31 |Desmatamento, destocamento, limpeza de area e estocagem do material 2 
de limpeza com arvores de didmetro até 0,15 m (92:605,00m 

3.2 |Regularizagdo do subleito 189.853,00m? 
35 |Compactago de aterros a 100% do Proctor intermediario 3.624,34m?* 
4.1 Recomposição de revestimento primario com material de jazida 34.256,17m* 
42 ;ª;ggrte com caminh&o basculante de 10 m* - rodovia em revestimento 1.105.151,41 T.Km 

5.1 corpo de bstc 0,80 16,00m 

7.7) Caso o Responsavel Técnico da empresa não seja o detentor da Certidão de Acervo Técnico — CAT que 
originou o Atestado de Capacidade Técnica Operacional apresentado pela Licitante, o mesmo devera apresentar 
a Certiddo de Acervo Técnico emitida pelo CREA ou CAU acompanhada do Atestado de Capacidade Técnica- 
operacional com os servicos compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

[LITEM | ITENS DE SERVICO | QUANTIDADE ] 
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MINIMA EXIGIDA 

Desmatamento, destocamento, limpeza de área e estocagem do material 
21 de limpeza com arvores de didmetro até 0,15 m 92.605,00m3 
3.2 |Regularizagéo do subleito 189.853,00m? 
3.5 jCompactação de aterros a 100% do Proctor intermediario 3.624,34m* 
41 Recomposição de revestimento primário com material de jazida 34.256,17m* — E < - 42 ;ri?'r:zflgrte com caminh&o basculante de 10 mº - rodovia em revestimento 1.106.151,41 T.Km 

51 corpo de bstc 0,80 16,00m 

7.8) Comprovação que o(s) responsável(is) técnico(s), detentor(es) do(s) atestado(s) acima, 
pertence(m) ao quadro da empresa, através da apresentação de 01 (um) dos documentos 
relacionados a seguir: 
7.9) Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS com apresentação das últimas 03 guias de 
GFIP ou; 
7.10) Contrato de Prestação de Serviços, em vigor devidamente registrado no CREA e/ ou CAU superior a 30 
dias da abertura do certame ou; 
7.11Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente; 
7.12) Somente serão aceitos atestado(s) e/ou certidão(es) fomecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente certificados pelo CREA/CAU da região onde foram executados os 
Servigos; 
7.13) A Comissão Permanente de Licitação - CPL, a titulo de sugestao, solicita que a licitante destaque nos 
atestados, através de grifo ou cor, atendimento as exigéncias contidas no item d.1. 
7.14) Anexar a(s) declaração(ões) individual(is), por escrito do(s) profissional(ais) apresentado(s) para 
atendimento a alinea "e", acima, autorizando-sua(s) inclusão(ões) na equipe técnica, e que ira participar na 
execucéo dos trabalhos, com assinatura reconhedida em cartorio. 
7.15) Admitir-se-4, para efeito de qualificação técnica, o somatério de atestados/certiddes; 
7.16) Os atestados para a comprovação de aptiddo técnico-operacional somente serão aceitos se 
estiverem em nome da LICITANTE, salvo nos casos de fusão, cisdo, incorporagio ou alteração da 
razão social, quando devem ser presentados os documentos comprobatérios, contendo todas as 
condigdes dessas transagdes, em especial as que se referem ao acervo técnico que deverdo ser 
consideradas na LICITACAO . 
7.17) Apresentar ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, fornecido pela Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo - SMOU, comprovando que o licitante, através de um de seus responsáveis técnicos, 
devidamente credenciado, visitou os locais dos serviços, objetivando adquirir pleno conhecimento das 
condições, logística, dificuldades e interferências e da natureza dos trabalhos a executar. A visita 
deverá ser agendada na sede da SMOU. 
7.18) O responsáveis técnicos da empresa pela visita serão os mesmos constantes nos atestados de 
capacidade técnica operacional e/ou certidões de acervos técnicos — CAT apresentados pela licitantes. 
7.19) As LICITANTES participantes deverão fazer um reconhecimento no local da realização da obra 
antes da apresentac&o das propostas, a fim de tomar conhecimento da situação atual do local, da 
extensão da obra a ser executada, das dificuldades que poder&o surgir no decorrer da realizagio dos 
servigos contratados, bem como cientificarem-se de todos os detalhes necessérios a sua perfeita 
execugdo. Os aspectos que as LICITANTES julgarem duvidosos, dando margem a dupla 
interpretação, ou omissos nestas especificagdes, deverão ser apresentados à FISCALIZAGAO por 
escrito e elucidados antes da Licitação da obra. Apds esta fase, qualquer dúvida poderd ser 
interpretada apenas pela FISCALIZAGAO, não cabendo qualquer recurso ou reclamação, mesmo que 
isso venha a acarretar acréscimo de materiais e servicos não previstos no orgamento apresentado por 
ocasido da licitação. 

ES{DACONTRATANTE:S 3 3y Sl asmi il S i SR 
8.1 Emitir, através do setor competente, a Ordem de Servigo, devendo fazé-lo em, no méximo, 

10 (dez) dias Uteis após a publicagéo do extrato do Contrato e da apresentação da Licenga 
de Instalação e Operação em nome da Contratada; 
8.2Promover, por intermédio do fiscal indicado, a fiscalizagao, acompanhamento, conferéncia 
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e avaliação da execução dos serviços objeto deste PROJETO BÁSICO; 
8.3Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 
8.4 Observar se durante a vigência do Contrato estão sendo mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.5 Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo da Obra; 
8.6 Permitir aos funcionarios da CONTRATADA, devidamente credenciados, 
encarregadosda prestação dos serviços objeto do Contrato, completo e livre acesso aos 
locais da execução dos serviços, possibilitando-lhes executá-los e procederem as 
verificações técnicas necessárias; 
8.7  Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos 
serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as 
falhasdetectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 
8.8 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 
cronograma fisico-financeiro observando o constante no item 18 deste projeto basico e 
seus subitens; 
8.9 Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicoes, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos servigos, fixando prazo para a 
sua correcdo, certificando-se de que as solugdes por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 

8.10 Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servigos da 
Contratada; 

8.11 Nao praticar atos de ingeréncia na administragao da Contratada, tais como: 

8.11.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar- se 
somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto; 
8.11.2 direcionar a contratagio de pessoas para trabathar nas empresas Contratadas; 
8.11.3 promover ou aceitar o desvio de fungdes dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratagdo e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
8.114 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 

8.12 Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviçosobjeto do contrato; 

8.13 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
8.14  Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
8.15  areparação dos vicios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em 
vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

8.16 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferéncia estabelecida pelo art. 3°, $ 5°, da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.17 Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por servidor (es) ou 
comissão especialmente designado (s) (a), anotando em registro proprio as falhas 
detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, encaminhando os apontamentos & autoridade competente para as 
providéncias cabiveis. 

9 OBRIGAGOES DACONTRATADA NUESO TU BEA PGEMA 
9.1  providenciar o registro do Contrato no CREA/RR ou CAU-RR, submetendo- 
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o a Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade 
Técnica e aprovando no prazo de 20 (vinte) dias Uteis, contados da assinatura do 
mesmo; 
9.2 executar a obra/servico nas condições de qualidade, prazo e preco 
estipulado no Contrato e no documento contratual, utilizando as boas técnicas do 
ramo, matérias primas e insumos de primeira qualidade e mio-de-obra qualificada, 
assumindo a administração do objeto contratado; 
9.3 providenciar o livro “Diário de Obra”, o qual devera ser mantido no local da 
obra/servico para as anotagdes das ocorréncias e das observacdes e ordens da 
Fiscalização (número de funcionarios, de equipamentos, condições de trabalho, 
condições meteorologicas, servicos executados e ocorrências de outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados & Fiscalizago e situação das atividades 
em relagdo ao cronograma previsto etc), devendo ser assinada pelos 
representantesdo CONTRATANTE e CONTRATADA; 
9.4  Cumprir as condigdes de execugdo de servigos previstas neste Projeto 

(&) Bésico eseus anexos, Edital e contrato, ficando passivel de penalidades e até 
rescisaounilateral em caso de não cumprimento das etapas descritas nos mesmos; 
9.5 atender, imediatamente, aos pedidos fundamentados da Fiscalizagao para 
substituir ou afastar qualquer de seus empregados; 

9.6 Acatar, imediatamente, as determinacdes da Fiscalização no sentido de, a 
suasexpensas, refazer os servigos executados com vicio ou defeito e, substituir os 
materiais que não estiverem de acordo com as especificagdes contratadas; 
9.7  ensejar, por todos os mgios ao seu ‘alcance, o mais amplo exercicio da 
Fiscalização, proporcionando facil acesso aos servigos em execugao; 
9.8 manter, permanentemente, no canteiro de obras, um representante 
autorizado, devidamente credenciado junto ao CONTRATANTE, com poderes de 
decis&o, para deste, receber instruções; 
9.9  Enviar o Responsavel Técnico da obra para fazer visita técnica ao local dos 
servicos acompanhado da FISCALIZAGAO do CONTRATANTE, antes do inicio 
dos servigos; 

9.10 né&o alterar o projeto sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE; 
& 9.11  não divulgar qualquer informação a respeito da obra/servico, sem a prévia e 

expressa autorizagdo do CONTRATANTE; 
9.12 manter permanente vigilancia do canteiro de obras até a entrega do objeto 
contratado a0 CONTRATANTE; 
9.13 manter no canteiro de obras os projetos, as especificagdes, os desenhos e 
demais documentos contratuais; 
9.14 providenciar junto aos órgãos competentes, sem 6nus para o 
CONTRATANTE, todos os registros, licencas e autorizagdes que forem devidas 
em relação a obra/servico, e a formalizagéo do Contrato; 
9.15 cumprir e fazer cumprir as obrigações relativas a Seguranca e Medicina do 
Trabalho, de acordo com a legislação brasileira, inclusive fornecendo todo o 
material e equipamentos (Inclusive EPI e EPC) necessérios a execução da 
obra/servigo, adotando identificagéo para todo o seu pessoal; 
9.16 planejar e conduzir os trabalhos de maneira a evitar acidentes pessoais, 
danos ao CONTRATANTE, a terceiros ou a bens, obedecendo e cumprindo a 
Legislac&o de Acidente de Trabalho; 
9.17 recolher, pontualmente e exatamente, todos os tributos estabelecidos por lei, 
aque está obrigada por força do Contrato, respondendo pelos que vierem a ser 
criados ou majorados sob a sua responsabilidade; 
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9.18 arcar com todo o ônus referente a testes, ensaios e demais provas exigidas 
por normas técnicas para a boa execugao do objeto contratado; 
9.19 responder integralmente, em qualquer caso, por todos os danos e prejuizos 
dequalquer natureza, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por seus 
empregados ou Servigos; 
9.20 entregar a obra/servico concluida, livre e desembaracada de quaisquer 
materiais e equipamentos desnecessarios, ou entulhos, inclusive a limpeza das 
areas adjacentes; 
9.21 Executar as atividades descritas no orcamento basico e especificagdes 
técnicas dentro do prazo estabelecido pelo cronograma fisico-financeiro; 
9.22 Respeitar rigorosamente as normas da ABNT, legislação municipal, estadual 
efederal; 

9.23 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigagdes por ele assumidas, todas as condições de habilitagio e qualificacao 
exigidas na licitação e de acordo com os termos da proposta; 
9.24 Fornecer e fiscalizar a utilização de equipamentos de protecdo individual 
(EPI)e equipamentos de protecéo coletiva (EPC); 

9.25 Nao transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato; 
9.26 Fornecer os materiais e/ou servigos conforme as exigéncias especificas no 
Projeto Básico, em perfeitas condições de utilizagéo; 
9.27 Sujeitar-se a mais ampla e restrita fiscalizacdo por parte do contratante, 
prestando todos os esclarecimentos necessarios, atendendo as reclamagdes 
formuladas e cumprindo todas as orientações do mesmo, visando fiel desempenho 
do servigo; 
9.28 Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada, a sinalização da 
obra durante o periodo de execução; 
9.29 Os servicos executados deverão ser aferidos pela fiscalizagdo para devido 
atesto das medicbes mensalmente conforme previsto no cronograma fisico 
financeiro; 
9.30 Todas as Etapas previstas neste projeto para execução da obra deverão 
seguir rigorosamente as normas técnicas vigentes e pecas técnicas anexas, 
visando a garantia de uma boa execução dos servigos; 
9.31 Deverão ser utilizados equipamentos e mão de obra, conforme previstos nas 
composigdes unitarias de prego constantes nos anexos deste projeto, visando o 
total atendimento as producdes ali previstas para execugdo de cada servico 
constante, para que a obra/servicos possa ser executada em total acordo com os 
critérios aqui estabelecidos; 
9.32 Em caso de contratagéo que utilize recursos federais a empresa contratada 
deve permitir o livre acesso dos servidores do órgão ou entidade publica 
concedente, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros 
contabeis das empresas contratadas, em observancia arts. Art. 26 45 e 49 a 51 da 
Portaria Ministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016; 
9.33 Executar o contrato conforme especificacdes deste Projeto Basico e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento 
dasclausulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade minimas 
especificadas neste Projeto Basico e em sua proposta de pregos; 
9.34 Reparar, corrigir, remover ou substituir, &s suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos/obras efetuados em que 
severificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execução ou dos 
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materiais empregados; 

9.35 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida 
no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.36 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 
executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.37 Vedar a utilizagdo, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente publico ocupante de cargo em comissdo ou fungdo de confianca no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010; 
9.38 Entregar ao setor responsavel pela fiscalizagao do contrato, até o dia trinta do més 
seguinte ao da prestagdo dos servicos, os seguintes documentos: 

9.38.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.38.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
9.38.3 certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicilio ou sede do contratado; 
9.38.4 Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 
9.38.5 Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alinea "c" do item 
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
9.39 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convengéo, 
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e asdemais previstas em 
legislagdo especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade & Contratante: 

9.40  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 
anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos; 

9.41Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalagdes, em condições adequadas ao cumprimento das normas de satde, seguranca 
e bem-estar no trabalho; 

9.42Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos a execução do empreendimento. Em caso de contratagéo que utilize recursos federais 
a empresa contratada deve permitir o livre acesso dos servidores doórgão ou entidade pública 
concedente, bem como dos órgãos de controle, aos documentose registros contabeis das 
empresas contratadas, em observancia arts. Art. 26 45 e 49 a 51 da Portaria Ministerial n° 424 
de 30 de dezembro de 2016; 

9.43 Paralisar, por determinagdo da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de 
pessoas ou bens de terceiros; 

9.44 Promover a guarda, manutencéo e vigildncia de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessario à execução dos servigos, durante a vigéncia do contrato; 
9.45 Promover a organizagao técnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi- 
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram 
este Projeto Basico, no prazo determinado; 
9.46 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagéo pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos 
servicos e nas melhores condigées de seguranga, higiene e disciplina; 
9.47 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para analise e aprovagao, 
quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial 
descritivo se houver; 
9.48 Não permitir a utilizagao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos e nem permitir a utilizagdo do 
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trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre; 

9.49 Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, 
em como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver 
se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 
9.50 com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para 
o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
nos incisos do $ 1°do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993; 
9.51 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 
municipal, as normas de seguranca da Contratante; 
9.52 Prestar os servigos dentro dos pardmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observancia as recomendagdes aceitas pela boa técnica, normas e 

Õ legislação; 
9.53 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e 

“b”, do Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 
9.53.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser 
realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, 
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
9.53.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais 
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por 
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das 
sanções civis e penais cabíveis. 
9.53.3 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que 

continuará a execução dos serviços,se for o caso; 

9.54 Manter os empregados nos horarios predeterminados pela Contratante; 
> 955 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

9.56 Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados 
que adentrardo no 6rgdo para a execugdo do servigo; 
9.57 Responsabilizar-se exclusivamente sobre a quitagdo dos encargos trabalhistas e 
sociais decorrentes do contrato; 

9.58 Atender as solicitagdes da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalizagdo do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigacdes relativas à execução do servico, conforme 
descrito neste Projeto Bésico; 
9.59 Manter preposto aceito pela Contratante nos horéarios e locais de prestagéo de 
servigopara representé-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões 
compativeis com 0s compromissos assumidos; 
9.60 Instruir os seus empregados, quanto à prevengdo de incéndios nas areas da 
Contratante; 

9.61 Adotar as providéncias e precaugbes necessdrias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessario for, a fim de que ndo venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitarias, elétricas e de comunicagéo; 

9.62 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotagbes e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes,nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 
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9.63 Obter junto aos 6rgdos competentes, conforme o caso, as licengas necessarias e 
demais documentos e autorizações exigiveis, na forma da legislação aplicavel; 
9.64 Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Basico e seus anexos, bem como 
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construção, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissdo do Termo de Recebimento 
Definitivo; 

9.65 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da 
construção civil e de carater ambiental; 

9.66 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos servigos, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, 
danificação, defeitos ou incorreções dos servigos ou dos bens da Contratante, de seus 
funcionarios ou de terceiros, ainda que ocorridos em via publica junto & obra arcando com 
indenizagGes, taxas e/ou comissdes que forem devidas; 
9.67 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratérios previamente aprovados pela 
fiscalizagdo e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessarias ao 

controlede qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto em Projeto Basico e demais documentos 
anexos, 

9.68 Aceitar que a Administragdo Publica não se vincula às disposições contidas em 
Acordos, Dissidios ou Convengdes Coletivas que tratem de pagamento de participagdo 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, ou que estabelecam direitos não previstos em lei, tais como valores ou indices 

obrigatérios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de precos para os 
insumos relacionados ao exercicio da atividade; 

9.69 Aceitar a rescisdo do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a 
aplicagdo das penalidades cabiveis para os casos do ndo pagamento dos salarios e 
demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciarias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS), em 
relagdo aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do 
contrato; 

9.70 Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitagdo dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

9.71 Apresentar a comprovagao para verificagdo por amostragem, pela contratante, do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, emrelagdo 
aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execugéo do contrato; 
9.72 Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação constante no subitem 13.71, a 

retencdo do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até 
quea situação seja regularizada e não havendo quitagdo das obrigações por parte da 
contratadano prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das 
obrigagdes diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 
execugdo dos servigos objeto do contrato; 
9.73 Observar os preceitos da legislagdo sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoriaprofissional; 
9.74 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do 
Brasil em até 30 (trinta) dias contados do inicio das atividades, em conformidade com a 
Instrugdo Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018. 

9.75 Em se tratando do regime empreitada por prego global a participagéo na licitacdo 
ou aassinatura do contrato implica a concordancia do licitante ou contratado com a 
adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegagdes de 
falhas ou omissões em qualquer das pegas, orçamentos, plantas, especificagdes, 
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderdo ultrapassar, no seu 
conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, Il do 
Decreto n.7.983/2013. 
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10.1Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
a) é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal 
da Prefeitura Municipal de Bonfim/RR; 
b) é expressamente proibida, também, a veiculagdo de publicidade acerca deste Contrato, 
salvo se houver prévia autorizagao da Admi stragdo do CONTRATANTE; 
11. DA SUBCONTR/ RE NNA STS RTNA R e R e 2 
15.1 A Contratada poderá subcontratar, em parte, o objeto referido no subitem 2.1, no limite 
máximo de até 30% dos serviços. 

12. S AMBIENTAIS — ESA S 
e protecdo ambiental estabelecidos nos a. —A contratada devera cumprir os procedimentos d 

estudos apresentados para o licenciamento, bem como as condicionantes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Bonfim/RR, responsabilizando-se pelos danos 
causados ao meio ambiente, nos termos da legislação pertinente, independentemente do 
detalhamento e/ou da especificag&o do projeto; 
b.  Os prejuizos causados por embargos pelo órgão de controle ambiental, devido a danos 
decorrentes da execugdo dos servigos, serdo de responsabilidade da contratada,bem como 
0s autos de infração lavrados que gerarem pagamentos de multas; 
c. Aslicengas ambientais existentes para a obra, não dispensam nem substituem a obtenção 
pela contratada, de certidões, ou outras licenças, de qualquer natureza, exigidos pela legislação 
federal, estadual ou municipal no decorrer do contrato. 
d. A empresa Contratada somente receberá a Ordem de Serviço após apresentação da 
Licença de Instalação na Secretaria Munipal de Obras de Bonfim/RR. 

13. RGOS Sic a7 S s M B B a0 S ESA 
a. A execucdo das obrigações contratuais sera fiscalizada por no minimo 01 (um) servidor, 
doravante denominado FISCAL, designado formalmente, com autoridade para exercer, como 
representante desta Prefeitura, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se o 
exato cumprimento de todas as clausulas e condições decorrentes do instrumento contratual, 
determinando o que for necessario a regularização das falhas observadas, conforme prevé o 
art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

b. O Fiscal do Contrato que atestar a fatura, nota fiscal, ou documento com igual finalidade, 
declara neste ato que o servigo a que se refere foi satisfatoriamente prestado ou integralmente 
forecido, fica ainda assegurado aos técnicos da Prefeitura Municipal de Bonfim o direito de a 
critério da administragdo, acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, da 
execução dos servicos prestados pela licitante vencedora com livre acesso ao local das obras 
para obtencdo de quaisquer esclarecimentos julgados necessarios a boa execugdo dos 
serviços; 
c.A nomeação de Fiscal de Contrato, constitui obrigação inerente à atividade Profissional, 
notadamente o dever de exercer com zelo e dedicação as atribuições legais e 
regulamentares essenciais, bem como, o cumprimento de ordens superiores; 
d. O acompanhamento, bem como a Fiscalização da execução da obra será realizada pela 
Prefeitura Municipal de Obras, por técnicos designados na forma do Art. 67, da Lei 8.666/93, 
a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando os trabalhos, observando o 
contrato e os documentos que o integram; 
e.Toda e qualquer alteração dos serviços, deverá ser solicitada, por escrito, e justificada 
previamente para ser formalmente autorizada pela fiscalização; 
f. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a 
CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando 
serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e 
com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar 
e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua função; 
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h. Fica assegurado aos técnicos da Prefeitura o direito de, a seu exclusivo critério, 
acompanhar, fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, 
da execução dos serviços prestados pela CONTRATADA, com livre acesso ao local de 
trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos 
servigos; 
i. Notificar a Contratada tão logo surja o vicio, defeito ou incorreção, para que efetue os 
reparos necessarios, os quais devem ser realizados sem 6nus para a Administração; 
j. Todos os processos construtivos, servicos e materiais deverdo atender as seguintes 
premissas: a) Estabilidade estrutural; b) Durabilidade e estanqueidade igual ou superior aos 
processos convencionais; c) Execução de regularizagao de base em condições perfeitas para 
a aplicagdo de materiais de acabamento; d) Utilizagdo de materiais de 1º qualidade e mão- 
de-obra especializada; e, e) Normas de Seguranca; 
k. O contrato poderá ser modificado, a qualquer tempo a crtério exclusivo da 
CONTRATANTE, que de comum acordo com os autores do projeto fixara as implicagbes e 
acertos decorrentes, visando a continuidade dos servigos; 

|. Toda e qualquer alteração dos servigos devera ser solicitada formalmente e devidamente 
justificada para ser analisada, podendo posteriormente ser autorizada pela fiscalizagéo; 

m. Modificagbes no projeto ou colocação de materiais de fomecedores não especificados 
poderão ou não ser aceitas, mediante prévia consuita aos projetistas; 

n.Fiscalizar para que os servicos prestados obedecam, rigorosamente, aos preceitos 
dispostos na Norma Regulamentadora nº 4 - NR 4, que regula os SERVICOS 
ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANGA E EM MEDICINA DO TRABALHO, 
para trabalhos desta natureza, utilizando-se de equipamentos e ferramentas adequados; 

0. O presente Projeto objetiva fixar as çondições gerais a que deverdo ser obedecidas 
durante a execucéo das obras, bem como caracterizar as obrigações e direitos da empresa 
contratada a qual sera confiada a execução da dita obra; 

p. As relagdes mútuas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA serdo mantidas 
por intermédio do Fiscal de Contrato da CONTRATANTE e o preposto da 
CONTRATADA; 
q.A CONTRATADA se obriga a facilitar o acesso a fiscalizagdo dos materiais, 
execugdo das obras e servigos contratados, facultando a Fiscalizagdo o acesso as 
partes das obras contratadas; 

r. À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e servigos, 
sem prejuizo das penalidades a que ficar sujeito a CONTRATADA e sem que esta 
tenha direito a qualquer indenizag&o, no caso de não ser atendida, dentro de 48 

(quarenta e oito) horas, a contar da entrega da Ordem de Servigo correspondente, 
qualquer reclamagao sobre defeito essencial em servigo executado ou material posto 

na obra; 
s. ACONTRATADA se obriga a retirar da obra, imediatamente após o recebimento da 
Ordem de Servigo correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operario ou 
subordinado seu que, a critério da Fiscalizagdo, venha demonstrar conduta nociva ou 
incapacidade técnica; 

t. A CONTRATADA devera obedecer as Normas Técnicas em vigor que se aplicam 
ao servigo contratado, conforme o imposto pelo Cédigo de Defesa do Consumidor, 
em caso de descumprimento submetendo-se as penalidades nele previstas; 

u. A qualquer momento, mediante real necessidade levantada pela fiscalização e 
devidamente justificada, o CONTRATANTE poderd solicitar a mudanca do 
Responsavel Técnico da Obra, contanto que, atenda aos requisitos exigidos no Edital 

quanto ao item de responsabilidade técnica; 
v. Aferir os servigos executados para devido atesto das medições MENSALMENTE 

conforme previsto no cronograma fisico financeiro; 
w.Assegurar que todas as Etapas previstas neste projeto para execugdo da obra 
estejam seguindo rigorosamente as normas técnicas vigentes e anexos do Projeto 
Basico, visando a garantia de uma boa execução dos servicos; 
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x. Assegurar que os equipamentos e mão de obra estão sendo utilizados, conforme 
previstos nas composições unitárias de preço deste projeto, visando o total 
atendimento as produções ali previstas para execução de cada serviço constante, 
para que a obra possa ser executada em total acordo com os critérios aqui 
estabelecidos; 
y. Fiscalizar para que durante a execução dos serviços, seja prestada toda assisténcia 
técnica-administrativa, mantendo também no local dos serviços um profissional 
habilitado para responder pela empresa (preposto), bem como, todos os 
equipamentos e materiais necessários a uma execução perfeita dos serviços, 
desenvolvida com segurança, qualidade e dentro dos prazos estabelecidos; 
z. Cabe à fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsavel para que esta promova a adequacao contratual 
a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no $ 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993; 
aa. A conformidade do materialtécnicalequipamento a ser utilizado na 
execugdo dos servicos devera ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relagdo detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste Projeto Basico, informando as respectivas quantidades e 
especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 

bb. O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias 
verificadas, adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos $$ 1° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 
cc. O descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidades 
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas, ensejaraa aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto 
Basico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993; 
dd. As atividades de gestao e fiscalizagdo da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por 
servidores, equipede fiscalizagdo ou único servidor, desde que, no exercicio dessas 
atribuigdes, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume 
de trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as agdes relacionadas a 
Gestao do Contrato; 
ee. Durante a execugao do objeto, o fiscal devera monitorar constantemente o 
nivel de qualidade dos servigos para evitar a sua degeneragéo, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 
ff.O fiscal deverd apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliagdo da 
execugdodo objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos servigos realizada; 

9g.  No caso de obras, cumpre, ainda, a fiscalizagao: 
i.solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os 
documentos comprobatorios das obrigagdes trabalhistas e previdenciarias dos 
empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto: 

a) ao pagamento de salarios, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 
terceiro salério; 
b) & concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 
c) a concessão do auxilio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 
d) aos depósitos do FGTS; e 
) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciarias dos empregados dispensadosaté 
a data da exting&o do contrato. 

ii.solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se 
as contribuições previdenciarias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas 
em seus nomes,por meio da apresentagdo de extratos, de forma que todos 
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os empregados tenham tido seusextratos avaliados ao final de um ano da 
contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada 
mais de uma vez em relação a um mesmo empregado; 

iii.oficiar os órgãos responsaveis pela fiscalização em caso de indício de 
irregularidadeno cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FGTS; 

iv.somente autorizar a subcontratação se as obrigações estabelecidas na 
Instru¢do Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018 forem 
expressamente aceitas pela subcontratada. 

hh. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda queresultante de imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14. DOS CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO — oA i gl 
14.1 Caso ndo possua, a CONTRATADA tera o prazo de até 10 (dez) dias corridos para 

providenciar a abertura de conta corrente no Banco do Brasil S/A, a contar da assinatura do 
contrato; 
14.2 As medições serdo realizadas pela CONTRATADA por meio do Fiscal de Contratos 

formalmente designado, conforme Cronograma Fisico-Financeiro, devendo serencaminhadas 
devidamente datadas e assinadas a Secretaria Municipal de obras, para aferição e emissdo do 
competente atestado pela fiscalizagdo. Todavia a primeira medição será realizada depoisde 
transcorrido 30 (trinta) dias da expedicdo da Ordem de Servigo, e a ultima medição, após a 
conclus&o do servigo ou obra; 

14.3 A contratada devera apresentar medição obrigatoriamente a cada 30 (trinta) dias, caso não 
haja serviços a medir e a obra não esteja paralisada devera ser apresentado medição “Zero”. 
14.4 Entre duas medigbes não podera, decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto para a primeira 
medição e a última medigao (Medição Final); 

14.5 Os pagamentos serão efetuados através de Ordem Bancária em conta corrente indicada 
pela Contratada, no prazo Maximo de 30 (trinta) dias conforme determina o Artigo 40 inciso XIV 
alinea “a” da Lei 8.666/93, contados da data de aferição da fatura, mediante a apresentagdo da 
Nota Fiscal, Fatura e Boletim de Medição previamente atestada pela fiscalizagao, observado ao 
disposto no art. 5° da Lei 8.666/93; 
14.6  No caso de prorrogação regular da execução das etapas deverdo ser refeito e aprovado o 
novo Cronograma Fisico-Financeiro da Contratada, prevalecendo em real vigente nas novas 
datas previstas para a execução do objeto contratado; 
14.7 No caso de erro na fatura que for apresentada sera devolvida a Contratada para retificagdo 
e reapresentacao, ficando o prazo estipulado “para pagamento de até 30 (trinta) dias” prorrogado 
até a apresentagdo da medição corrigida. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a 
apos a regularizacéo da situagao e reapresentação da fatura corrigida ndo acarretando qualquer 
ônus para o Prefeitura Municipal de Bonfim/RR; 

14.8 O pagamento referente a cada medição sera liberado mediante comprovagéo, pela 
contratada, da Regularidade Fiscal e Trabalhista, devendo ser apresentado juntamente com a 
Fatura, a Nota Fiscal e o documento comprobatério de regularidade do contribuinte para com o 

recolhimento das contribuices devidas & Previdéncia Social e a outras entidades de fundos 
arrecadados pela RFB, ou seja, a CND — Certidao Negativa de Débitos — Previdenciarios e 
Trabalhista, em conformidade com o disposto nos artigos 405e 406 do IN nº 971/09 da Receita 

Federal do Brasil; 
14.9 Sendo constatada qualquer irregularidade em relação a situagéo cadastral da Contratada, 
esta sera formalmente comunicada de sua situagéo irregular, para que apresente justificativa e 
comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a empresaregularizou sua situação, 
estara sujeita ao enquadramento nos motivos do Art. 78, da Lei n°. 8666/93 e alteragdes 
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posteriores; 

14.10 Ao ser liberada para pagamento a última parcela prevista no cronograma fisico- 
financeiro, o (s) fiscal (is) da obra ou servigos de engenharia, de que trata o art. 67 da Lein® 
8.666/93, encaminhara ao Secretario Municipal de Obras, o Termo de Recebimento Provisorio; 

14.11 O pagamento da ultima parcela da obra ou servico ficara condicionada à juntada de cépia 
do Termo de Recebimento Provisério aos respectivos autos do contrato; 
14.12 O Termo de Recebimento Provisério, de que trata o art. 73, inciso |, alinea “a” daLei 

8.666/93, sera assinado pelo (s) fiscal (is) da obra ou servigos e pelo representante da contratada; 

1413 Quaisquer alteração nos dados bancários devera ser comunicado a Prefeitura Municipal 
de Bonfim/RR, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade do contratadoos prejuizos 
decorrentes de pagamentos incorretos devido a falta de informagao; 
14.14 Caso haja aplicação de multa, o valor serd descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente no Prefeitura Municipal de Bonfim/RR em favor da CONTRATADA; Caso o mesmo seja 

superior ao crédito eventualmente existente, a diferenca sera cobrada administrativamente ou 

judicialmente, se necessario; 
1415 O pagamento efetuado pela Prefeitura isenta o contratado de suas obrigagdes e 
responsabilidades assumidas; 

14.16 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidadeverificada, 
sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada: 
14.16.1 não produziu os resultados acordados; 
14.16.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
minima exigida; . V 

14.16.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos êxigidos para a execução do serviço, 
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior & demandada. 
14.17 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento; 
14.18 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada e verificada a ausência da 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante; 

14.19 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

& impeditivas indiretas; 

14.20 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 

14.21 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 
contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação fiscal; 
14.22 Seré rescindido o contrato em execugio com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante; 
14.23 Quando do pagamento sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicavel; 
14.24 No caso de obras, caso não seja apresentada a documentagdo comprobatoria do 
cumprimento das obrigagdes de que trata a IN SEGES/MP n° 6, de 2018, a contratante 
comunicaré o fato à contratada e retera o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
14.24.1 Na hipotese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigagées por 
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parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato. 
14.24.2 O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação 
das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas 
trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para 
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da 
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato. 

BIMENTC TODADGIAÇÃON SNE ES 
15.1 O objeto do contrato será recebido pela Prefeitura, nos termos do art. 73 da Lei Federal n. 

8.666/93, a saber: 

a) Provisoriamente, através de Termo de Recebimento Provisório, de que trata o art. 73, inciso 

|, alínea “a” da Lei 8.666/93, será assinado pelo (s) fiscal (is) da obra ou serviços e pelo 
representante da contratada. 
| - Assinado o Termo de Recebimento Provisério o Secretario Municipal de Obras, providenciara, 

@ noprazo de até 60 (sessenta) dias, a constituicdo de servidores designados para efetuar o 
recebimento definitivo, apés o decurso do prazo de observação, mediante termocircunstanciado 
que ateste a adequação do objeto aos termos contratuais. 
Il - O prazo para observação a que se refere o paragrafo anterior não podera ser inferior a30 
(trinta) dias, nem superior a 90 (noventa) dias, salvo em caso excepcionais, devidamente 
justificado e previsto no edital. 
b) Definitivamente, através de Termo de Recebimento Definitivo, de que trata o art. 73, inciso 

|, alinea “b” da Lei 8.666/93, sera emitido após elaboração de Relatorio da Comissão integrada 
por servidores designados em Portaria e pelo representante da contratada. 
| - Ato continuo ao recebimento definitivo da obra ou servigos de engenharia, o Secretario 
Municipal de Obras, comunicara ao Prefeito do Municipio de Bonfim a liberagéo da garantia 
contratual de que trata o art. 56 da Lei 8.666/93. 

15.2 O recebimento dos servicos será efetuado ao longo das etapas do processo executivo, 
verificando-se a obediéncia a todos os requisitos nas especificagdes de projeto. Todas as pegas 
que durante a inspecéo final apresentarem-se insatisfatérias deverdo ser substituidas,de modo 
a serem evitadas deformagdes não previstas ou mudanga do esquema estrutural. Sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA as corregdes necessarias caso ocorram apontamentos por 
parte da fiscalizagdo. 

o 15.3 O Atestado de Capacidade Técnica devera ser emitido juntamente com o Termo de 
Recebimento definitivo; 

15.4 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serviços, nos termos abaixo. 

1541 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 
15.4.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados 
em sua totalidade. 

155 — O recebimento provisório será realizado pelo fiscal ou equipe de fiscalização após 
a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

15.5.1 A contratante realizard inspeção minuciosa de todos os servicos 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 
profissionais encarregados pelo servigo, com a finalidade de verificar a adequagéo dos 
servigos e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisées finais que se fizerem 
necessarios. 
15.5.1.1 Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de 

faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliagdes da execução do 
objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestação dos 
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serviços realizados emconsonância com os critérios previstos, que poderá resultar 
no redimensionamento devalores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
15.5.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vicios, defeitos ou incorregées resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo a fiscalizagdo não atestar a última e/ou única medição de servigos até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisério. 
15.5.1.3 O recebimento provisério também ficará sujeito, quando cabivel, a 
conclusdo de todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes 
exigiveis. 

15.5.1.4 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime 
de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitagdo definitiva dos 
serviços executados. 

15.5.2 No prazo de até 15 dias úteis a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato. 

15.5.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.5.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

15.5.2.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não serprocedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consuifidndo-se o recebimentoprovisório no dia 
do esgotamento do prazo. 
15.5.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisério dos servicos, o 
Gestor do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos servigos, obedecendo as seguintes diretrizes: 

15.5.5 Realizar a andlise dos relatorios e de toda a documentagao apresentada pelafiscalização 

e, caso haja irregularidades que impegam a liquidagdo e o pagamento dadespesa, indicar as 

clausulas contratuais pertinentes, solicitando & CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

corregdes; 

1556 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos 
prestados, com base nos relatérios e documentagdes apresentadas; e 
15.5.7 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalizagdo. 
1558 O recebimento provisorio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execugdo do contrato, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forga das disposigdes legais 
em vigor (Lei nº 10.406, de 2002). 

15.5.90s servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificagbes constantes neste Projeto Basico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da Contratada, 
sem prejuizo da aplicação de penalidades. 

EEA RS SRR RS By tte e 
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16.1Na hipótese de o prazo de execução da obra exceder a 12 (doze) meses, contados 

da data da apresentação da proposta, por motivos alheios à vontade daCONTRATADA, 

tais como, alteração do cronograma físico-financeiro, por interesse da CONTRATANTE 

ou fato superveniente resultante de caso fortuito ou força maior,o valor remanescente, 

ainda não pago, poderá ser reajustado de acordo com a variação do Índice Nacional da 

Construção Civil — INCC, coluna pertinente ao objeto licitado, ocorrida no período 
respectivo, mediante solicitação expressa da CONTRATADA e à CONTRATANTE se 

reserva o direito de analisar e conceder o acréscimo pretendido, utilizando a seguinte 
fórmula: 

R= V {I-1), onde: 

R= valor do reajuste procurado; 

V=valor constante da proposta; 

I= Índice relativo ao mês de reajustamento; 

161 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento o 
CONTRATANTE pagará @ CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidandoa diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
16.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
16.3 Na auséncia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
164 Fica a CONTRATADA obrigada & apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, $empre que este ocorrer. 

16.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrêgno minimo de um ano será contadoa 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
16.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obngatonamente o defnnmvo 

17 PENALIDADESEMULTAS ÇE SSTA SEGAÇOA PEDUESEADES TANOSSITL 
17.1 A CONTRATADA responderá administrativamente pela qualldade e eflcnéncla da obra por 
ela executada. A verificação, durante a realização da obra, de quaisquer falhas que importem em 
prejuízo à Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato. 
17.2 A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na 
execução da obra que vierem a acarretar prejuizos a Prefeitura de Bonfim, sem exclusdo da 
responsabilidade criminal e civil por danos morais ou fisicos a terceiros, nos termos da Lei. 
17.3 Caso a empresa adjudicataria se recuse a prestar a garantia ou a assinar o contrato no 
prazo indicado, estara sujeita a pena de suspenséo do direito de licitar com a Administragao Direta, 
pelo periodo de até 02 (dois) anos, incorrendo ainda, na multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
global do contrato. 

17.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 
LICITANTE, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Bonfim/RR, resguardadas as 
disposições dos arts. 86 a 88 da Lei 8.666/93 acarretará a aplicagdo das seguintes sanções 
administrativas: 

I — Adverténcia (aviso por escrito, emitido quando o licitante ou contratada descumprir qualquer 
obrigag&o) nos casos de desatendimento das determinagdes regulares dos agentes designados 
para acompanhar a fiscalizagdo da execugdo do contrato, assim comoa de seus superiores, ou 
nos casos de descumprimento, doloso ou culposo, do Cronograma Fisico-Financeiro e nos 
demais casos de inexecução parcial do contrato; 
Il — Multa (sangdo pecuniaria) nos seguintes valores: 
a) Nos casos de MORA ou ATRASO na execucdo, sera aplicada multa de 0,33% (trinta e trés 
centésimos por cento) incidentes sobre o valor da etapa ou fase em atraso. 
b) Nos casos de INEXECUCAO PARCIAL da obra ou servigo, será aplicada a multa de 2% (dois 
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por cento) do valor da parte não executada do contrato, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e perdas das garantias contratuais. 
c) Nos casos de INADIMPLEMENTO ou INEXECUÇÃO TOTAL do contrato, por culpa 
exclusiva da CONTRATADA, cabe a aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito 
de contratar com a Administração, além de multa de 2% (dois por cento) do valordo 
Contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em lei; 

17.5 A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico, Edital ou no Contrato não exclui 
a possibilidade de responsabilização do LICITANTE ou da CONTRATADA por eventuais perdas 
e danos causados à Administração. 
17.6 Amulta deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar dadata 
do recebimento da comunicação da aplicação da penalidade. 
17.7 O valor da multa poderá ser descontado do valor total da garantia oferecida; ou do crédito 
existente na Administração, em favor da CONTRATADA, desde que figure como contratado 
exclusivamente a mesma pessoa juridica, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao 
crédito existente, a diferenca sera cobrada na forma da lei. 
17.8  Asmultas e outras sanções aplicadas, só poderdo ser revistas ou afastadas, por DECISÃO 
da Autoridade Competente, observada disciplina legal. 

Ilt — Suspensão temporaria do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 
a Administragdo Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos, nos seguintes casos: 
a) Subcontratar, total ou parciaimente, a obra ou servigo contratado, associar-se com outrem, 
ceder ou transferir, total ou parcial, o objeto do contrato, bem assim realizar a sua fusao, cisão 

ou incorporagdo, em todos os casos sem que ocorra a prévia e expressa autorizagdo da 
Administragdo, formalizada por termo aditivo ao contrato; 

b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento licitatorio; 
c) Afastar ou procurar afastar Licitante, por meio de violéncia, grave ameaga fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo. Sujeita-se a mesma penalidade, o Licitante que se 
abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem oferecida. 

17.9 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Publica, nos 
seguintes casos: 
a) Obter vantagem indevida ou se beneficiar, injustamente, das alterações ou modificagbes 
contratuais, inclusive prorrogações contratuais, em prejuizo do Erario; 

b) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinagéo ou qualquer outro expediente, o carater 
competitivo do procedimento licitatorio, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem 
decorrente da adjudicagéo do objeto da licitação. 

17.10 As sanções previstas neste Projeto Basico sdo independentes entre si, podendo 
ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, desde que, para cada sanção, tenha sido 
apurada uma conduta individualizada e especifica, vedada a aplicagdo de sanções cumulativas 
para uma mesma conduta, sem prejuizo de outras medidas cabiveis. 
17.11 As sangbes serdo aplicadas mediante procedimento administrativo. Em qualquer das 
hipéteses previstas nos itens anteriores devera ser assegurado ao LICITANTE ou a 
CONTRATADA, prévio direito ao contraditéria e ampla defesa. 
17.12 Constatada pela Prefeitura, qualquer das situagées previstas nos itens anteriores para 
aplicagdo das sangbes de adverténcia, multa ou suspensão temporaria de participagdo em 
licitação e impedimento de contratar com a Administragdo Publica, o LICITANTE ou a 
CONTRATADA deverdo ser notificados, por escrito, sobre as irregularidades em que 
incorreram, sendo-lhes assegurado a vista do processo no qual foram produzidas as 
provas das irregularidades, bem assim facultada a apresentagdo de defesa, por escrito, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme o disposto no Art. 109, da Lei n. 8.666/93. 
17.13 No caso de inconsisténcias nos Projetos Básico e/ou Executivo, verificadas na 
realizagdo do objeto da licitagdo deverão ser comunicados a Secretaria Municipal de obras, 
responsével pela aprovação do projeto para providéncias quanto as sangdes daempresa 
executora do projeto. 
18 DAINEXECUGAO E RESCISAO DO CONTRATO Ú0 
18.1 A inexecução, total ou parcial, do contrato constitui motivos para sua rescisão, conforme 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 

FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 

CEP: 69.380-000 — BONFIM — RR. 



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

arts. 77 e 79 inc. |, da Lei 8.666/93. 
18.2 Na hipétese de inadimpléncia contratual, reconhecida pelo Senhor Prefeito do Municipio 
de Bonfim/RR podera convocar a licitante que obtiver a segundacolocagédo, bem como as demais, 

para sub-rogarem a empresa contratada. 
19 DA MANUTENGAO, GARANTIA E RESPONSABILIDADE DO OBJETO 
19.1 A CONTRATADA respondera durante o prazo de 05 (cinco) anos, pela solidez e seguranca, 
assim em razão dos materiais, contados a partir da data do Termo de Recebimento Definitivo, 
sendo de inteira responsabilidade da empresa contratada, a boa qualidade da mão-de-obra e dos 
materiais a serem empregados; 
19.2 O recebimento dos servigos será efetuado ao longo das etapas do processo executivo, 
verificando-se a obediéncia a todos os requisitos nas especificagbes de projeto. Todas as pegas 
que durante a inspeção final apresentarem-se insatisfatorias deverão ser substituidas,de modo a 
serem evitadas deformagdes não previstas ou mudanca do esquema estrutural. Sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA as correções necessérias caso ocorram apontamentos por 
parte da fiscalizagao; 
19.3 A CONTRATADA devera fomecer manual do fabricante com as especificagdes técnicas e 
prazo de garantia de todos os materiais, equipamentos e elementos construtivos utilizados. A falta 
de apresentação desses elementos implicara na responsabilidade da CONTRATADA pela sua 
garantia, e arcara pelos custos do objeto a qualquer tempo; 
19.4 A CONTRATADA assumira integral responsabilidade pela boa execução e eficiéncia dos 
servicos que efetuar, de acordo com as Especificagdes Técnicas, demais documentos técnicos 
fomecidos, bem como, pelos danos decorrentes da realizagéo dos referidos trabalhos; 

19.5 CONTRATADA responsabilizar-se-4 pela execugdo dos equipamentos de proteção 
coletiva e fomecimento de equipamento de proteção individual, adequados, para proteção das 
pessoas circulantes no canteiro de obras e vizinhanga, observando os aspectos de seguranga e 
higiene da obra adotados pela NR- 18; 
19.6 O recebimento provisério ou definitivo ndo exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
seguranca da obra ou do servigo, nem ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato, dentro 
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato; 

19.7 O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitosou 
incorregdes resultantes da execução ou de materiais empregados. 

20 DISPOSIGOES FINAIS —— FEA é S e 
20.1 O contrato podera ser anerado de acordo com o interesse e a necessidade da Prefeitura 
Municipal de Bonfim, observando-se o disposto no artigo 65 da Lei nº. 8.666/93; 
202 Qualquer serviço que venha a ser necessario e que não esteja expressamente 
especificado neste Projeto Básico deverá ser encaminhado por escrito & fiscalização e & equipe 
técnica da Secretaria Municipal de Obras, para devidas providéncias. 
20.3 Os casos omissos serdo conhecidos e resolvidos pela Prefeitura Municipal de Bonfim, a luz 

da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

21 ANEXOS PERTENCENTES AO PROJETO BASICO 
21.1 Integram este Projeto Basico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos 

- Memorial Técnico Descritivo; 
- Memória de cálculo e Quantitativos; 
- Planilhas Orçamentárias e Cronograma Físico-financeiro; 
- Planilha de B.D.l. e Composições de Preços Unitários; 
- Croqui da Seção Transversal; 
- Projeto de Dispositivos de Drenagem; 

- Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; 
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MINUTA DO ANEXO |l 

MINUTA DO CONTRATO Nº xxx/2023. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 
CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICIPO 
BONFIM/RR E A EMPRE 

, PARA 
INS QUE ESPECIFICA. 

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BONFIM/RR, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, inscrito no CNPJ: 04.056.214/0001-30, com sede na Av. Rodrigo Jose da Silva — Centro, nesta 
cidade, neste ato representado pelo Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal, Joner Chagas CPF: 599.287.350-34, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa . ' estabelecida a 

CEP: doravante denominada DA neste ato representado pelo seu 
representante o Sr (cargo) , CPF:xxxxxxxx, representante da CONTRATADA fimam o presente 
instrumento tendo em vista o constante e decidido no Processo Administrativo Nº 058/2023 - SMOSP, na modalidade 
CONCORRENCIA PUBLICA Nº 001/2023-CPL, doravante referido por Processo, homologado em xx/xx/2023, nos 
termos da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, alterada pelo Decreto nº 9.412/18, à qual as partes se sujeitam, inclusive 
para os casos omissos, e ainda mediante as cláusulas e condições seguintes expresses: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO . 
1.1- O objeto deste Edital é destinado para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR 

OS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE BONFIM - 

RR. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO: 
2.1 - Art. 23, inciso |, alínea “b”, art. 54 e seguintes da Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores, alterada pelo Decreto 
nº 9.412/18. 

2.2 - Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de sua transcrição, o Edital de Licitações, seus 
Anexos e a Proposta da CONTRATADA, datada de xx/xx/2023, seus anexos e demais elementos constantes do 
Processo Nº 058/2023-SMOSP. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO: 

3.1 - A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE, 
especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei Nº 8.666/93, que anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados, sem prejuízo de outras atribuições. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
4.1 - Além das obrigações resultantes da Lei Nº 8.666/93 e das constantes no projeto básico aqui não transcritas, 
compete: 
| -À CONTRATADA: 
1) Executar os serviços de acordo com as especificações constantes nas cláusulas deste Contrato, e em conformidade 
com os Projetos, Especificações e demais elementos anexos ao Edital de CONCORRENCIA PUBLICA Nº 001/2023- 

CPL, com bom acabamento e utilizando material previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO, dentro do prazo 
estabelecido pelo cronograma fisico-financeiro; 

2) Iniciar os servigos da obra, objeto desta licitação no prazo avengado apds o recebimento efetivo da Ordem de 
Execugéo de Servigo; 

3) Respeitar rigorosamente as normas da ABNT, legislagdo municipal, estadual, federal; 
4) Fornecer ao responsavel pela FISCALIZAGAO, designado pelo CONTRATANTE, dentro do prazo de 10 (dez) dias, 
acontar da data do recebimento efetivo da Ordem de Execução de Servigo, relagdo nominal de todo o pessoal envolvido 
diretamente na execução dos servigos, bem como qualquer alteração que venha a ocorrer na referida relação, durante 
0 prazo de execução; 

5) Promover a anotação, registro, aprovação e demais exigéncias dos 6rgaos competentes com relação aos servigos 
e projetos, inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes; 
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6) Retirar, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, após receber a notificação, todo o material rejeitado pelo fiscal do 
Contrato; demolir e refazer por sua conta, imediatamente, o serviço que não foi aceito; 
7) Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes aos trabalhos contratados, inclusive as de pagamento de 
acidentes de trabalho e de seguro contra fogo, bem como por danos a terceiros; 
8) Não transferir a outrem a execução dos serviços objeto deste Contrato sem prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE; 
9) Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços e obras, a CONTRATADA realizará supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o CONTRATANTE pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação; 
10) Sempre que pretender aplicar material ou equipamento equivalente na execução dos serviços da obra, submeter 
ao CONTRATANTE, por intermédio do fiscal, a correspondente consulta, acompanhada de laudos ou pareceres e 
levantamento de custos, para análise e decisão, não servindo tal consulta para justificar o não cumprimento dos prazos 
previstos no contrato; 
11) Proceder a minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pelo CONTRATANTE para execução dos 
serviços da obra, de modo a apontar eventuais omissões ou falhas que tenha observado, para que sejam sanadas a 
tempo; 
12) Manter no local dos serviços com fácil acesso ao fiscal um “Diário de Obras’ em que as partes lançarão diariamente 
os eventos ocorridos, instruções da SMOSP e as condições atmosféricas, servindo inclusive para dirimir dúvidas 
quando for o caso. À SMOSP será fornecida a 1º via destas anotações. 
13) Acatar as decisões e observações feitas pelo fiscal, que serão formuladas por escrito, em 2 (duas) vias, e entregues 
mediante recibo ou registrada no "Diário de Obras”; 
14) Comunicar ao fiscal a conclusão dos servigos, para que seja providenciada a assinatura do Termo de Recebimento 
Provisério da Obra; 
15) Prestar toda a assisténcia técnica e administrativa para perfeita execução dos servigos da obra contratada; 
16) Fornecer todos os equipamentos necessérios & execução dos servigos, tais como ferramentas, maquinaria e 
aparelhamento, responsabilizando-se pela guarda, seguranga e protegdo de todo o equipamento utilizado, até a 
conclusão dos servicos; 

17) Fornecer e instalar todos os materiais necessarios ao pleno funcionamento do espago trabalhado; 
18) Manter os seus empregados identificados quando em serviço e substituir, imediatamente, o(s) empregado(s) que 
durante a execugdo dos servigos apresentar(em) comportamento não cordial ou incompativel com as condições 
habituais de urbanidade do CONTRATANTE; 
19) Fornecer garantia contra quaisquer defeitos ou falhas de execugdo dos servicos, materiais e equipamentos 
instalados na obra, pelo prazo minimo de 01 (um) ano, contados da data da assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra; 

20) Cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina e seguranga no trabalho; 
21) Manter, em carater permanente, a frente dos servigos, um engenheiro eletricista, de reconhecida capacidade, 
escolhido por ele e aceito pelo CONTRATANTE, bem como encarregado geral e demais elementos necessarios & 
perfeita execução dos servigos; 

22) Responsabilizar - se por todas as obrigações trabalhistas, previdenciarias, fiscais, comerciais e de acidentes de 
trabalho, em função da execugéo dos servigos objeto deste Contrato; 
23) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administrag&o ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo quando da execução dos servicos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o 
acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
24) Reparar, remover, corrigir, reconstruir ou substituir, após notificagao da fiscalizagao, as suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do Contrato, quando forem constatados vicios, defeitos ou incorreções resuitantes da execução do 
serviço e de materiais empregados; 
25) Remover o entulho durante a execução e ao final de cada etapa do servigo, procedendo & limpeza esmerada das 
dreas adjacentes às da execugao dos trabalhos, que possam vir a ser afetadas por sujeira dos mesmos, de modo a 
não prejudicar os trabalhos realizados pelo Contratante; 
26) Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento do Contrato, conforme previsto neste instrumento, sem 
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licenga, greve, falta ao servico e demissão de empregados, 
que não terdo em hipétese alguma qualquer relação de emprego com o CONTRATANTE; 
27) Arcar com a despesa decorrente de qualquer infrago, seja qual for, desde que praticada por seus empregados ou 
prepostos quando da execugéo dos servigos, objeto deste Contrato; 
28) Indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros plblicos, se assim determinado pela 
FISCALIZAGAO municipal; 
29) Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civel ou penal, relacionadas aos servigos, 
originariamente ou vinculada por preveng&o, conexao ou continéncia; 
30) A Contratada devera manter a Regularidade Fiscal e Trabalhista, inclusive do recolhimento do ISSQN ao Municipio 
de Bonfim/RR, durante toda execução do contrato; 
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31) Executar as atividades descritas no orçamento básico e especificações técnicas dentro do prazo estabelecido pelo cronograma físico-financeiro; 
32) Respeitar rigorosamente as normas da ABNT, legislação municipal, estadual, federal; 
33) Apresentar à FISCALIZAÇÃO às licenças necessárias conforme legislação vigente; 
34) Fazer visita técnica ao local dos serviços acompanhado da FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, antes de 
apresentar quaisquer boletins de medições; 
35) Fornecer e fiscalizar a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 
(EPC); 
36) Devolver à FISCALIZAÇÃO e/ou aplicar mediante autorização por escrito, quaisquer materiais, equipamentos e/ou 
servigos passíveis a reutilização; 
37) Fornecer os materiais e/ou serviços conforme as exigências especificas no Projeto Básico, em perfeitas condições 
de utilização; 
38) Substituir os materiais e/ou serviços objeto fornecido que se apresentar em desacordo com as características e especificações exigidas, sem ônus para o contratante; 
39) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do contratante, prestando todos os esclarecimentos 
necessários, atendendo as reclamações formuladas e cumprindo todas as orientações do mesmo, visando fiel 
desempenho do serviço da obra. 
40) Manter durante todo o período de vigência do presente contrato todas as condições que ensejam a sua habilitação; 
41) Efetuar imediata correção das deficiências apontadas pela contratante com relação à execução dos serviços e/ou 
aquisição dos materiais contratados; 
42) Entregar os servigos e/ou materiais objeto do projeto basico no local especificado neste instrumento, em 
conformidade com as especificagbes constantes no Projeto Basico e preco determinado na proposta da quantidade 
solicitada pelo contratante; 
43) Manter preposto aceito pelo contratante para representa-lo durante o periodo de execugao do Contrato; 
44) Retirar a Nota de Empenho advinda da presente licitação no prazo méaximo de 05(cinco) dias contados a partir da 
comunicagéo; 
45) Prestar todos os esclarecimentos que Ihe forem solicitados pela SMOSP, atendendo prontamente a quaisquer 
reclamagdes; 
46) Permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE, e dos órgãos de controle interno e externo, a qualquer 
tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Convénio, bem como aos locais de 
execução do respectivo objeto; õ 3 ) 

4.2 - Ao CONTRATANTE: 
1) Emitir, através do setor competente, a Ordem de Servigo, devendo fazé-lo em, no maximo, 15 (quinze) dias úteis 
após a publicação do extrato deste Contrato; 
2) Emitir a Ordem de Servigos somente apés apresentagao da Licenga de Instalagdo da CONTRATADA; 
3) Promover, por intermédio do fiscal indicado, a fiscalização, acompanhamento, conferéncia e avaliagio da execução 
dos servigos objeto desta CONCORRENCIA PUBLICA; 
4) Prestar as informagdes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
5) Observar se durante a vigéncia do Contrato estão sendo mantidas todas as condigdes de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
6) Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento Provisério e Definitivo dos servigos contratados; 
7) Permitir aos funcionarios da CONTRATADA, devidamente credenciados, encarregados da prestação dos servigos 
objeto deste Contrato, completo e livre acesso aos locais da execução dos servigos, possibilitando-lhes executa-los e 
procederem as verificagdes técnicas necessarias; 
8) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos servigos, sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, anotando em registro proprio as falhas detectadas e comunicando as ocorréncias de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 
9) Comunicar prontamente à CONTRATADA toda e qualquer anormalidade verificada que interfira na execugio dos 
servigos, a fim de que qualquer faiha seja sanada em tempo habil; 
10) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condigdes de preco e prazo estabelecidas na Clausula 
Oitava deste Contrato. 
11) Livre acesso de servidores dos órgãos de Controle do Estado ao qual esteja subordinada a concedente, a todos os 
documentos e informagdes relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, notadamente quando se 
trata de ação de fiscalização ou auditoria. 

CLAUSULA QUINTA — DA EXECUGAO: 
5.1 - A execução do Contrato, como os casos nele omissos, regular-se-o pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 
de direito publico, aplicando-se Ihes supletivamente os principios de teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado, na forma do art. 54 c/cinciso X!i do art. 55, ambos da Lei N° 8.666/93. 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 
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5.2 - A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
5.3 - CONTRATADA deverá manter, no local da obra, durante sua execução, um engenheiro elétrico residente de 
experiência comprovada para, na ausência do Responsável Técnico, se não for o próprio, representá-lo sempre que 
for necessário. 
5.4 - Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, dependerá de prévia autorização do 
CONTRATANTE e não implicará a este nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço dos serviços ora 
contratados, razão pela qual será improcedente a reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, 
bem ainda horas extras ou adicionais noturnos, uma vez que a CONTRATADA se obrigará a dimensionar o horário dos 
trabalhos de acordo com os parâmetros apontados no Edital de CONCORRENCIA PUBLICA neste Contrato. 
5.5 — A execução de que trata o contrato, será de execução indireta sob o regime de empreitada por prego global, 
conforme o Art. 10 alinea “a” da lei N° 8.666/93 

CLAUSULA SEXTA — DA VIGENCIA: 
6.1 — A vigéncia deste contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados desde sua assinatura até xx/xx/xxxx, 
sendo este encerrado a partir de emissao do termo de recebimento definitivo dos servigos contratados, podendo ser 
prorrogado nos termos do art. 57 da Lei N° 8.666/93 

CLAUSULA SETIMA - DOS PRAZOS; 
7.1 - A CONTRATADA devera obedecer, para execução do objeto deste Contrato, aos seguintes prazos: 
1 — A execução dos servigos objeto deste contrato será iniciada em até 10 (dez) dias Uteis, contados da emissdo da 
ORDEM DE SERVIGO emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Servigos Públicos - SMOSP. 

11— O objeto deveré ser executado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da emissão da ORDEM DE 
SERVICO, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei N° 8.666/93. 

7.2 - O prazo de adimplemento das obrigações contratadas admite prorrogação nos casos e condi¢des especificados 
no § 1° do art. 57 da Lei Nº 8.666/93, e a solicitação dilatéria, sempre por escrito, fundamentada e instruida com os 

documentos necessérios & comprovação das alegagdes, devera ser recebida contemporaneamente ao fato que a 
ensejar. : 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: 
8.1 - O valor total do presente Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXKXXXXXX), € OS Pregos 
unitários são os constantes da proposta da CONTRATADA, aceitos na licitação acima referida, devidamente rubricada 
pelos representantes das partes contratantes. 

8.2 - Os serviços efetivamente executados, serão pagos pela Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças - 
SMPLAF, em até o 15 (quinze) dias após o recebimento da nota fiscal, mediante apresentação da documentação da 

empresa (Nota Fiscal/Fatura discriminativa), em 01(uma) via devidamente atestada e acompanhada de Certidão 
Negativa de Débito do INSS (CND) em plena validade. 

8.3 - A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente para fins de aprovação pela FISCALIZAÇÃO, o BMS — Boletim 

Mensal de Medição dos Serviços, relativo aos serviços executados até o último dia útil do mês de referência, de acordo 
com as instruções a serem fornecidas pela CONTRATANTE; 

84 - Aprovado o Boletim de Medição, estará a contratada habilitada a emitir a fatura correspondente, que será 
processada e paga pela CONTRATANTE, de acordo com o prazo contratual; 
8.5- Apresentar, mensalmente, as faturas dos serviços executados e os comprovantes de recolhimento do INSS, FGTS 
eoutras obrigações trabalhistas e dos tributos devidos e decorrentes dos serviços ora contratados, indicando a dedução 
do valor correspondente ao ISS na própria fatura mensal para posterior recolhimento à Prefeitura Municipal de 
Bonfim/RR; 
8.6 - A CONTRATADA devera a cada faturamento apresentar CD-R, que sera anexado ao processo, contendo a fatura, 
boletim de medição e cronograma fisico-financeiro, para melhor andlise dos fiscais e do Controle Interno; 

8.7 - Nenhum pagamento sera efetuado 8 CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação 
financeira que Ihe for imposta, em virtude da penalidade ou inadimpléncia. 
8.8 - Quaisquer valores devidos pela CONTRATANTE, não pagos nas datas de seus respectivos vencimentos, por sua 
culpa, serão atualizados financeiramente desde a data devida até a data do efetivo pagamento, tendo como base o 
artigo 406 do Cadigo Civil, pro rata tempore, mediante a aplicagéo da seguinte formula: 
EM = [(Taxa SELIC/30) x N] x VP, onde: 

*  EM= Encargos Moratdrios; 
*  Taxa SELIC = Sistema Especial de Liquidação e Custddia; 
* 30 =ndmero de dias do més civi; 
*  N=ndmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
* VP =Valor da parcela em atraso. 

8.9 — O reajuste de pregos será cabivel tão somente na hipétese de ocorrer atraso na execução dos servigos, cuja 
responsabilidade não seja atribuida a CONTRATADA. 

FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 
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CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
9.1 - Os recursos para essa contratação estão segurados na classificação orçamentária: 
Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS - SMOSP. 
Exercício: 2023. 
Programa de Atividade: 15.451.0501.1043.0000 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 

Tipo de empenho: Do valor global. 
Fonte de Recursos: Emenda Parlamentar Especial, Plano de Ação Nº 09032023-038631. 
2.2 - O valor total máximo que a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos — SMOSP, se compromete a pagar 
para a execução da obra, objeto desta licitação e de R$ xxxxx (xxxxxx), custeado através da Emenda Parlamentar 
Especial, Plano de Ação Nº 09032023-038631, conforme o valor estabelecido no Projeto Básico. 

9.3 - A contratada será responsável pela execução total dos serviços contratados da obra, pelos preços propostos e 
aceitos pelo Município na proposta da contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 
10.1 - Do Recebimento Provisório: 
a) Executado os serviços, esse será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes, até 02 (dois) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA. 
b) Deverão ser informados no Termo de Recebimento Provisório, ou em até 05 (cinco) dias após sua assinatura, todos 
os vícios, defeitos ou imperfeições que forem constatados pela FISCALIZAÇÃO, ficando a CONTRATADA obrigada a 
reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em 
que se verificarem as falhas resultantes da execução ou de materiais empregados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
de acordo com o art. 69 c/c o art. 73, § 3°, ambos da Lei Nº 8.666/93. 
10.2 - Do Recebimento Definitivo: 
a) Após o decurso do prazo de observação, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, contados da assinatura do 
Termo de Recebimento Provisório, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado 
o disposto no art. 69 da Lei Nº 8,666/93, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, por servidor ou comissão 
designados pela autoridade competente, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes, nos termos do art. 
73, inciso |, letra "b” e $ 3º do art. 73, da Lei Nº 8.666/98. , .. 
b) Após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, durante'todo o periodo de garantia estabelecido na Cláusula 
Décima Sexta, o Contratante tem o direito de reclamar pelos víeios ocultos, no prazo de 90 (noventa) dias contados do 
momento em que ficar evidenciado o defeito, nos termos do art. 26 da Lei N° 8.070/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
10.3 - No ato da assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo”, a CONTRATADA deverá comprovar o recolhimento 
das contribuições resultantes da execução do Contrato, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos do 
INSS (CND). 
10.4 - O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e seguranga dos 
serviços, nem a responsabilidade ético-profissional pela execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAGOES, DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES: 
11.1 - Este instrumento podera ser alterado na ocorréncia de quaisquer dos fatos estipulados no art. 65, da Lei Nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e alteragdes posteriores. 
11.2 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial do Contrato e/ou supressdes que se fizerem necessarias no quantitativo dos servigos, de 
conformidade com o art. 65, paragrafos 1° e 2° da Lei N° 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
121 - O descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das clausulas efou condigdes estabelecidas neste 
instrumento, ocasionando a inexecução total ou parcial do acordado, ensejara, garantida a prévia defesa, a rescisão 
do contrato, na forma prescrita nos artigos 79 e 80 da Lei N° 8.666/93, e/ou a aplicagio pelo CONTRATANTE, das 
sangdes constantes nos artigos 86 e 87, do mesmo diploma legal, conforme estabelecido no Edital da 
CONCORRENCIA PUBLICA N° 001/2023-CPL 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
13.1 - Da aplicagdo das penalidades definidas na Clausula Décima Terceira caberdo Recurso e Pedido de 
Reconsideracéo, conforme estabelecido no art. 109 da Lei N° 8.666/93. 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 
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14.1 - A rescisão contratual ocorrerá imediata e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial quando ocorrer às situações previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Nº 8,666/93, na forma prescrita nos artigos 79 e 80 do 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FACULDADE DE EXIGIR: 
15.1 - É assegurado ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da CONTRATADA, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS GARANTIAS: 
16.1 - A licitante vencedora, garantirá com a caução de garantia de contrato, o exato e pontual cumprimento das obrigações que assume com a assinatura do contrato. 

ES 16.2 -O valor da caução de garantia é de 2% (dois por cento) do valor do contrato conforme art. 56, §2°, nas modalidades abaixo: 
16.3 - A Caução em dinheiro ou titulo da divida publica, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema descentralizado de liquidagéo e de custódia autorizada pelo banco central do Brasil e avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda (em conformidade com a Lei Nº 11079 de 20/12/04): 
16.3 b Seguro garantia: 
16.3 c Fiança bancaria (caput e paragrafo 1° do Art. 56 da Lei que rege esta Licitaggo). 
16.3 d A caução devera ser apresentada no ato da assinatura do contrato 
16.4 - Ao disposto neste Contrato aplicam-se também, no que couber, as disposições do Cédigo de Defesa do Consumidor — Lei N° 8078/90. 
16.5 - O prazo de garantia dos servigos e materiais nela instalados será de, no minimo, 01 (um) ano, contados da data da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo dos servigos contratados. 

GLAUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICAGAO: 
17.1 - O CONTRATANTE providenciara a publicagéo deste contrato, por extrato, nos termos da Lei. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA — DO FORO: 
18.1 - O Foro da Cidade de Bonfim/RR fica designado para tratar de quaisquer questdes oriundas do presente instrumento, inadmitindo-se qualquer outro. 
E assim, por estarem justos e contratados, firma-se o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante duas n testemunhas que também assinam. 

Bonfim/RR, em xx de xxx00uxxxx de 2023. 

CONTRATANTE: PELA CONTRATADA: 

Joner Chagas Empresa 
Prefeito do Município de Bonfim/RR 

TESTEMUNHAS: 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 
FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 
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MINUTA DO ANEXO IV. 

MODELO DE CARTA DE FIANGA BANCARIA 

PARA GARANTIA DO CONTRATO 

A 

Prefeitura Municipal de Bonfim-RR. 

Carta de fianga - R$............. 

Pela presente, o Banco... ...com sede arua . da cidade .. 

... por seus representantes infra-assinado, se declara fiador e principal pagador, com expressa renúncia dos 
beneflclos estatuidos no Artigo 1.491, do Código Civil Brasileiro, da Firma .. ... sediada a rua 

Da cidade .............. Do Estado .. ... Até o limite de R$ ... 
para efeito de garantia para a execug&o do Comra!o objeto do Edital da CONCORRENCIA 

UBLICA N° 001/2023-CPL 

..... do Estado 

Este Banco se obriga, obedecido o limite acima especificado a atender dentro de 24 horas as requisi¢des de qualquer 
pagamento coberto pela caução, desde que exigidas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM/RR, sem qualquer 
reclamagéo, retenção ou ainda embargo ou interposicdo de recurso administrativo ou judicial com respeito a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM/RR. 

Obriga-se ainda este Banco, pelo pagamento de despesas judiciais ou não, na hipétese de ser este Departamento 
compelido a ingressar em juizo para demandar o cumprimento de qualquer obrigação assumida por nossa afiangada. 

Declaramos, igualmente, que só será retratavel a fianga, na hipótese de a afiangada depositar ou pagar o valor da 
caução garantida pela presente Carta de Fianga Bancaria ou por nova carta de fiança, que seja aceita por este 
Departamento. 

Atestamos que a presente fianga está devidamente contabilizada no Livro N° ............ ou outro registro usado deste 
Banco e, por isso, é boa, firme e valiosa, satisfazendo, além disso, as determinagdes do Banco Central do Brasil ou 
das autoridades monetarias no pais de origem. 

Os signatéarios desta, estão regularmente autorizados a prestar fiangas desta natureza por forga de disposto no 
Artigo.......... dos Estatutos do Banco, publicado no Diário Oficial, em ......... do ano ..........., tendo sido (eleitos ou 

ªdesignados) pela Assembleia ... fealizada em ... 

A presente fiança vigorará por um prazo máximo de 90 (noventa) dias após a emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo das Obras pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM/RR. 

g d de 2023 

Banco 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. / 
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MINUTA DO ANEXO V. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE. 
LOCAL E DATA: 

À: 

PREFEITURA MUNICIPAL BONFIM/RR. " 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL. 

Ref.: CONCORRENCIA PUBLICA Nº 001/2023. 

DECLARAÇÃO 

A empresa (NOME DA EMPRESA) , estabelecida à 
(ENDEREÇO COMPLETO) , devidamente inscrita no CNPJ: , declara A sob penalidades cabiveis a inexisténcia de fato superveniente impeditivo a sua participagdo na CONCORRENCIA 
PUBLICA N° 001/2023-CPL. 

/RR, 26 de setembro de 2023 

Assinatura do representante legal da Empresa. 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 
FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 
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MINUTA DO ANEXO VI. 

CARTA DE CREDENCIAMENTO. 

À: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM/RR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL. 

Ref.: CONCORRENCIA PUBLICA Nº 001/2023. /RR, 26 de setembro de 2023. 
Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, na qualidade de responsavel legal pela Empresa , vem pela presente, 
informar a V. Sº que nosso funciondrio Sr. Carteira de Identidade N.° 

é pessoa designada por nés para acompanhar 
AA CONCORRENCIA PUBLICA em epigrafe, podendo, para tanto, impugnar, transigir, renunciar o exercicio de direito — de recurso, requerer, assinar, enfim o que for preciso para o fiel cumprimento do presente credenciamento. 

Atenciosamente, 

Assinatura do representante legal da Empresa. 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 

FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 

CEP: 69.380-000 — BONFIM — RR. 
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MINUTA DO ANEXO VII. 

MODELO DE DECLARAGAO DE QUE CUMPREM A DETERMINAGAO 

CONSTITUICIONAL, disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM/RR 
COMISSAQ PERMANENTE DE LICITACAO - RR. 

Ref.. CONCORRENCIA PUBLICA N° 001/2023.-CPL. 

A empresa (NOME DA EMPRESA), ; estabelecida 

Aà (ENDEREÇO COMPLETO), , devidamente inscrita no CNPJ: ; 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) , portador da Carteira de Identidade Nº 

e do CPF: ; DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art.27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

/RR, 26 de setembro de 2023. 

Assinatura do representante legal da Empresa. 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 

FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM PÃG.: 222 —— 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

MINUTA DO ANEXO VIII. 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

JRR, 26 de setembro de 2023. 

A " " 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL. 

(Empresa) com sede na cidade de , Na (rua, avenida, etc..). ; 

Nº inscrita no CNPJ: neste ato representada por abaixo assinado, 

propõe a Prefeitura Municipal de Bonfim/RR, para os fins de participação no procedimento licitatório, Edital de 

CONCORRENCIA PUBLICA Nº001/2023-CPL, a presente Proposta Comercial, sob as seguintes condições: 

a) Preço(s) Proposto(s): R$ (por extenso); 

b) Declaramos que aceitamos expressamente as condições deste Edital e, caso seja vencedora da licitação, 
executaremos as obras/serviços de acordo com as planilhas fornecidas e pelos preços unitários propostos e aceitos 

pelo Município; 

) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos e contados a partir da data da efetiva abertura das propostas; 

d) O prazo para a execução das obras/serviços será o constante da Cláusula Quinta deste Contrato, contado da data 

da emissão da respectiva Ordem de Serviço a ser emitida pela PMB; 

e) Declaramos que, se formos contratados, empregaremos na obra somente materiais de primeira qualidade e faremos 

todos os acabamentos nos padrões de qualídád'e norm'ati'zaqoª pela ABNT; 

f) Declaramos que nos preços propostos estão incluídos iódos os custos tais como: materiais; mão-de-obra; transportes; 

cargas e descargas; bem como todos os elementos que garantam a execução da obra, também, todos os encargos 
previdenciários e sociais, seguros, tributos, lucros, remunerações e quaisquer outros encargos que incidam sobre os 

serviços a serem realizados; 

I*ª 9) O prazo de garantia da obra, contra quaisquer defeitos ou falhas na execução, sera de 02 (dois) anos (minimo 

aceitavel), contado da data da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo da Obra 

Atenciosamente, 

Assinatura do representante legal da Empresa. 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. / 
FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 

CEP: 69.380-000 — BONFIM — RR. 
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ESTADO DE RORAIMA R Us 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM PAG.: 1, o) 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO - CPL 

MINUTA DO ANEXO IX. 

EDITAL DE CONCORRENCIA PUBLICA N° 001/2023-CPL 

MODELO DE DECLARAGAO DE RESPONSABILIDADE 

/RR, 26 de setembro de 2023. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM/RR. 

H COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL. 

Prezados Senhores, 

Pela presente, submetemos, em anexo, & apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa 4 em epigrafe, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da 
mesma e declarando aceitar todas as condições prescritas no Edital da referida CONCORRENCIA PUBLICA 

Atenciosamente, 

Assinatura do representante legal da Empresa. 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 
FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 

CEP: 69.380-000 — BONFIM — RR. 



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ANEXO X. 

RECIBO DE AQUISIÇÃO DO EDITAL. 

EDITAL DE CONCORRENCIA PUBLICA Nº 001/2023-CPL 
PROCESSO Nº 058/2023 - SMOSP. 

ABERTURA DIA: 26/09/2023. 
HORÁRIO: 07:30 

Declaro ter recebido da Comissão Permanente de Licitação — CPL, o Edital da CONCORRENCIA 
PUBLICA supra citado, bem como seus anexos, conforme listado no corpo do aludido Edital. 

TODOS OS CAMPOS DEVERAO SER PREENCHIDOS SOB PENA DE INABILITAGAO. 

Empresa;, 

CNPJ: 

Enderego: 

Telefone: 

E-MAIL: 

Nome Completo do Representante: . 

Nº da Identidade: 

Assinatura por extenso e legivel 

(VIA LICITANTE). 

CIRILO FRANCIS DE KING CAMPOS E JUNIOR 
Presidente da CPL 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 

FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 

CEP: 69.380-000 — BONFIM — RR. 



ESTADO DE RORAIMA PÁG.: / Y/ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

RECIBO DE AQUISIÇÃO DO EDITAL 

EDITAL DE CONCORRENCIA PUBLICA Nº 001/2023-CPL 
PROCESSO N° 058/2023 - SMOSP. 

ABERTURA DIA: 26/09/2023 
HORARIO: 07:30hs. 

Declaro ter recebido da Comissdo Permanente de Licitagdo — CPL, o Edital da CONCORRENCIA 
PUBLICA supramencionado, bem como seus anexos, conforme listado no corpo do aludido Edital 

TODOS OS CAMPOS DEVERAO SER PREENCHIDOS SOB PENA DE INABILITAGAO. 

Empresa: 

CNPJ: 

Endereco: 

Telefone: 

E-MAIL: 

Nome Completo do Representante: 

Nº da Identidade: — 

Assinatura por extenso e legível 

(VIA CPL). 

CIRILO FRANCIS DE KING CAMPOS E JUNIOR 
Presidente da CPL 

Rua Rodrigo Jose da Silva, 37 - Centro. 
FONE: (095) 3552-1233 - CNPJ 04.056.214/0001-30 

CEP: 69.380-000 — BONFIM — RR. 


